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“A economia mundial não é um sistema neutro: é um 
sistema de poder que se estrutura em favor das na-

ções centrais” (TAVARES, 1987, p. 112).

TAVARES, Maria da Conceição. O Brasil e o Estado de 
Bem-Estar Social. São Paulo: Paz e Terra, 1987.
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RESUMO

Este trabalho analisa, de forma crítica e sistemática, os fundamentos teóricos, 
históricos e analíticos que estruturam a EPI, considerando seus principais 
processos constitutivos, paradigmas explicativos e autores de referência. 

Parte-se do exame do imperialismo, do colonialismo e da dependência econô-
mica para demonstrar que a formação do sistema capitalista mundial ocorreu 
de maneira desigual, produzindo hierarquias persistentes entre países centrais 
e periféricos. Em seguida, discute-se a globalização econômica e as reconfigu-
rações do capitalismo contemporâneo, evidenciando o avanço da financeiriza-
ção, a ampliação do poder das corporações transnacionais e a redução das mar-
gens de autonomia estatal, especialmente nas economias em desenvolvimento. 
O estudo também aborda as crises econômicas internacionais como elementos 
estruturais do capitalismo, ressaltando seus impactos profundos sobre políticas 
públicas, relações de poder e desigualdades sociais. Na dimensão teórica, são 
apresentados e analisados os principais paradigmas da EPI — liberal, realista (ou 
mercantilista), marxista e estruturalista, bem como as abordagens críticas con-
temporâneas — destacando-se suas contribuições analíticas, limites explicativos 
e relevância para a compreensão da ordem econômica global. Ademais disso, o 
trabalho revisita os principais pensadores da EPI, desde os autores clássicos até 
os contemporâneos, demonstrando como suas formulações refletem contextos 
históricos específicos e continuam a influenciar os debates atuais. Conclui-se que 
a EPI constitui um campo plural e dinâmico, cuja compreensão exige uma abor-
dagem histórica, interdisciplinar e crítica, capaz de articular economia, política e 
poder. Tal perspectiva é fundamental para interpretar as contradições do capita-
lismo global e subsidiar reflexões voltadas à redução das disparidades internacio-
nais e à construção de alternativas mais equitativas e sustentáveis.

Palavras-chave: EPI; capitalismo global; globalização econômica; crises eco-
nômicas; paradigmas teóricos.



ABSTRACT

This study provides a critical and systematic analysis of the theoretical, his-
torical, and analytical foundations that structure EPI, addressing its main 
constitutive processes, explanatory paradigms, and key thinkers. It begins 

by examining imperialism, colonialism, and economic dependency, demonstra-
ting that the formation of the global capitalist system occurred in an unequal 
manner, generating persistent hierarchies between core and peripheral coun-
tries. Subsequently, it discusses economic globalization and the reconfigurations 
of contemporary capitalism, highlighting the expansion of financialization, the 
growing power of transnational corporations, and the reduction of state auto-
nomy, particularly in developing economies. The study also addresses internatio-
nal economic crises as structural elements of capitalism, emphasizing their pro-
found impacts on public policies, power relations, and social inequalities. From 
a theoretical perspective, the main paradigms of EPI — liberal, realist (or mer-
cantilist), Marxist and structuralist, as well as contemporary critical approaches 
— are analyzed, focusing on their analytical contributions, explanatory limits, and 
relevance to understanding the global economic order. In addition, the work revi-
sits the principal thinkers of EPI, from classical authors to contemporary scholars, 
showing how their formulations reflect specific historical contexts and continue 
to shape current debates. It concludes that EPI is a plural and dynamic field, who-
se understanding requires a historical, interdisciplinary, and critical approach ca-
pable of articulating economy, politics, and power. Such a perspective is essential 
for interpreting the contradictions of global capitalism and for supporting reflec-
tions aimed at reducing international inequalities and building more equitable 
and sustainable alternatives.

Keywords: EPI; global capitalism; economic globalization; economic crises; 
theoretical paradigms.
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A Economia Política Internacional (EPI) constitui um campo de investigação 
fundamental para a compreensão das dinâmicas estruturais que organizam o 
sistema internacional contemporâneo. Ao articular as esferas da economia e da 
política em uma perspectiva global, a EPI permite analisar como relações de po-
der, interesses estatais, estruturas produtivas e fluxos econômicos transnacionais 
se entrelaçam na conformação da ordem mundial. Diferentemente das aborda-
gens econômicas tradicionais, que tendem a privilegiar modelos abstratos e pres-
supostos de neutralidade, a EPI parte do reconhecimento de que os fenômenos 
econômicos estão intrinsecamente imbricados em contextos históricos, sociais e 
políticos, sendo, portanto, permeados por disputas, assimetrias e conflitos de in-
teresses. Nesse sentido, o estudo da EPI revela-se indispensável para interpretar 
processos como a globalização, as crises econômicas internacionais, a financei-
rização do capitalismo, o papel das instituições multilaterais e as desigualdades 
persistentes entre países centrais e periféricos.

A emergência da EPI como campo sistematizado de estudos está associada 
às transformações do capitalismo ao longo do século XX, especialmente no con-
texto do pós-Segunda Guerra Mundial, quando a intensificação das interdepen-
dências econômicas e a consolidação de uma ordem econômica internacional 
institucionalizada tornaram insuficientes as análises restritas ao âmbito domés-
tico dos Estados. A partir desse momento, tornou-se evidente que decisões eco-
nômicas nacionais produzem impactos globais e que fenômenos internacionais, 
como crises financeiras, regimes comerciais e fluxos de capitais, condicionam 
profundamente as políticas internas dos países. Assim, a EPI surge como um es-
paço teórico interdisciplinar, dialogando com a Economia, a Ciência Política, as 
Relações Internacionais, a Sociologia e a História, com o objetivo de oferecer in-
terpretações mais abrangentes e críticas da realidade internacional.

Diante desse cenário, o presente trabalho parte do seguinte problema de 
pesquisa: de que maneira a EPI se constituiu como campo teórico e analítico, 
quais são seus principais paradigmas interpretativos e quem são os pensadores 
fundamentais responsáveis por sua consolidação e desenvolvimento? A formu-
lação dessa questão orienta a investigação ao longo da monografia, buscando 
compreender não apenas os conceitos centrais da EPI, mas também os diferen-
tes marcos teóricos que disputam a explicação dos fenômenos econômicos in-
ternacionais. Trata-se, portanto, de um esforço de sistematização teórica que visa 
evidenciar como distintas correntes de pensamento interpretam a relação entre 
economia, política e poder no sistema internacional.

O objetivo geral deste estudo é analisar a EPI a partir de uma perspectiva 
propedêutica, apresentando seus fundamentos conceituais, seus principais pa-
radigmas teóricos e os pensadores mais relevantes que contribuíram para a for-
mação e consolidação desse campo do conhecimento. De forma complementar, 
os objetivos específicos consistem em: apresentar a gênese histórica da Econo-
mia Política e sua transição para a EPI; discutir os conceitos centrais que definem 
o objeto de estudo da EPI; examinar criticamente os principais paradigmas teóri-
cos, como o liberalismo, o realismo, o marxismo e as abordagens críticas contem-
porâneas; e sistematizar as contribuições de autores clássicos e contemporâneos 
que se tornaram referências indispensáveis na área. Ao cumprir esses objetivos, 
busca-se oferecer ao leitor uma visão abrangente e organizada do campo, contri-
buindo para sua compreensão teórica e analítica.

A relevância acadêmica deste trabalho justifica-se pela centralidade da EPI 
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nos debates contemporâneos sobre a ordem global. Em um contexto marcado 
por crises econômicas recorrentes, disputas geopolíticas, transformações tecno-
lógicas e intensificação das desigualdades, a EPI fornece instrumentos teóricos 
essenciais para compreender as bases estruturais desses fenômenos. Além disso, 
a pluralidade de paradigmas existentes no campo evidencia que não há uma 
interpretação única da realidade internacional, mas sim um conjunto de pers-
pectivas que refletem diferentes pressupostos epistemológicos e interesses nor-
mativos. Dessa forma, uma revisão bibliográfica sistematizada contribui para o 
aprofundamento do debate acadêmico, auxiliando estudantes e pesquisadores 
a navegar pelas distintas correntes teóricas e a desenvolver análises críticas fun-
damentadas.

No plano científico, a escolha por uma abordagem propedêutica e teórica 
responde à necessidade de consolidar referenciais conceituais sólidos em um 
campo marcado pela interdisciplinaridade e pela complexidade analítica. Mui-
tas vezes, os estudos em EPI concentram-se em análises empíricas específicas, 
como comércio internacional, finanças globais ou políticas de desenvolvimento, 
sem uma discussão aprofundada dos pressupostos teóricos que sustentam es-
sas análises. Ao priorizar a exposição dos paradigmas e pensadores da EPI, este 
trabalho busca suprir essa lacuna, oferecendo uma base teórica consistente que 
possa subsidiar investigações futuras de caráter empírico ou aplicado.

A delimitação do estudo concentra-se na análise teórica da EPI sem a pre-
tensão de esgotar todas as vertentes existentes no campo. O foco recai sobre os 
paradigmas mais consolidados e amplamente discutidos na literatura especia-
lizada, bem como sobre os autores que exerceram maior influência na confor-
mação do pensamento da EPI. Não se trata, portanto, de um estudo empírico de 
casos específicos, mas de uma revisão bibliográfica crítica, cujo recorte temporal 
privilegia desde os clássicos da Economia Política até os debates contemporâ-
neos da EPI. Essa delimitação permite maior profundidade analítica e coerência 
teórica ao trabalho, evitando dispersões excessivas.

Do ponto de vista metodológico, a pesquisa caracteriza-se como uma revi-
são bibliográfica de natureza qualitativa e exploratória. O procedimento meto-
dológico adotado consiste no levantamento, seleção e análise de obras clássicas 
e contemporâneas relevantes para o campo da EPI, incluindo livros, capítulos de 
livros e artigos científicos amplamente reconhecidos na literatura acadêmica. A 
análise dos textos baseia-se na leitura crítica e interpretativa, buscando identifi-
car os principais conceitos, categorias analíticas e pressupostos epistemológicos 
presentes em cada paradigma e autor. A organização do material segue uma 
lógica temática e histórica, permitindo evidenciar continuidades, rupturas e dis-
putas teóricas no interior do campo.

A escolha por uma revisão bibliográfica justifica-se pela natureza do proble-
ma de pesquisa e pelos objetivos propostos, uma vez que a compreensão dos 
paradigmas e pensadores da EPI exige um diálogo aprofundado com a produção 
teórica existente. Além disso, esse tipo de metodologia possibilita a construção 
de um panorama sistematizado do campo, fundamental para trabalhos acadê-
micos de caráter introdutório e formativo, como é o caso de uma monografia. 
Ressalta-se que as fontes utilizadas serão devidamente referenciadas conforme 
as normas acadêmicas vigentes, garantindo rigor científico e transparência me-
todológica.
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Quanto à estrutura do trabalho, a monografia está organizada em cinco ca-
pítulos, além desta introdução e das considerações finais. O primeiro capítulo 
dedica-se à propedêutica da EPI, abordando suas origens, conceitos fundamen-
tais e o caráter interdisciplinar do campo. O segundo capítulo analisa a formação 
histórica da EPI, relacionando-a às transformações do capitalismo e da ordem 
econômica mundial. O terceiro capítulo apresenta os principais paradigmas te-
óricos da EPI, discutindo suas bases conceituais e suas interpretações sobre a 
economia global. O quarto capítulo é dedicado aos principais pensadores da EPI, 
sistematizando suas contribuições teóricas. Por fim, o quinto capítulo aborda os 
desafios contemporâneos da EPI, relacionando os debates teóricos às dinâmicas 
atuais do sistema internacional. As considerações finais retomam os principais 
argumentos desenvolvidos ao longo do trabalho, destacando suas contribuições 
e apontando possibilidades para pesquisas futuras.

Destarte, este intróito busca situar o leitor no campo da EPI, apresentando 
os fundamentos, os objetivos e o percurso metodológico do estudo. Ao longo da 
monografia, espera-se contribuir para uma compreensão crítica e sistematizada 
da EPI, evidenciando sua relevância teórica e analítica para a interpretação das 
transformações da economia e da política no cenário internacional.



2
PROPEDÊUTICA DA ECONOMIA POLÍTICA 

INTERNACIONAL
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A propedêutica da Economia Política Internacional (EPI) constitui um mo-
mento fundamental para a compreensão do campo, porquanto é nesse estágio 
introdutório e formativo que se delineiam suas bases históricas, conceituais 
e analíticas. Este capítulo assume papel central na monografia ao oferecer os 
elementos necessários para situar a EPI enquanto desdobramento histórico e 
teórico da Economia Política clássica, evidenciando como a articulação entre 
economia, política e poder se construiu ao longo do tempo. Assim, mais do que 
uma simples introdução conceitual, a propedêutica da EPI permite compreender 
as condições históricas que possibilitaram o surgimento desse campo, bem como 
os pressupostos teóricos que orientam suas análises.

Historicamente, a Economia Política surge no contexto das transformações 
estruturais que marcaram a transição do feudalismo para o capitalismo, entre 
os séculos XVII e XVIII. Esse período foi caracterizado pela consolidação dos Es-
tados nacionais, pela expansão do comércio internacional e pelo fortalecimento 
da burguesia enquanto classe social dominante. Nesse cenário, a reflexão sobre 
a produção, a distribuição da riqueza e o papel do Estado na economia tornou-se 
uma preocupação central dos pensadores da época. Autores como Adam Smith, 
David Ricardo e Karl Marx são considerados fundadores da Economia Política 
justamente por buscarem compreender as leis que regem o funcionamento do 
sistema econômico em sua totalidade social e histórica, e não apenas como um 
conjunto de trocas mercantis isoladas (Smith, 1996; Ricardo, 1982; Marx, 2013).

Adam Smith, em A Riqueza das Nações, inaugura uma abordagem sistemá-
tica da economia ao analisar o funcionamento do mercado, a divisão do trabalho 
e a formação dos preços, articulando esses elementos ao contexto institucional e 
político da sociedade moderna. Embora frequentemente associado a uma visão 
liberal e à defesa do livre mercado, Smith reconhecia a importância do Estado na 
provisão de bens públicos e na garantia das condições institucionais necessárias 
ao funcionamento da economia (Smith, 1996). David Ricardo, por sua vez, apro-
funda a análise das relações econômicas ao formular a teoria das vantagens com-
parativas, fornecendo uma base teórica para a compreensão do comércio inter-
nacional e da especialização produtiva entre nações (Ricardo, 1982). Já Karl Marx 
oferece uma crítica radical à Economia Política clássica, ao revelar as contradições 
internas do capitalismo, destacando a centralidade das relações de produção, da 
exploração do trabalho e da dinâmica histórica do capital (Marx, 2013).

Esses autores clássicos não tratavam a economia como uma esfera autôno-
ma ou neutra, mas como parte integrante de uma totalidade social marcada por 
relações de poder, conflitos de classe e interesses políticos. É justamente essa ca-
racterística que distingue a Economia Política das abordagens econômicas pos-
teriores, especialmente da economia neoclássica, que emerge no final do século 
XIX com forte ênfase no individualismo metodológico, na racionalidade abstrata 
e na separação entre economia e política. A economia neoclássica tende a redu-
zir a análise econômica a modelos matemáticos e a pressupostos de equilíbrio, 
afastando-se das dimensões históricas e sociais que caracterizavam a Economia 
Política clássica (Hunt, 2005).

A EPI, enquanto campo específico, surge como resposta às limitações des-
sas abordagens economicistas, sobretudo diante da crescente complexidade das 
relações econômicas globais ao longo do século XX. As duas guerras mundiais, a 
crise de 1929, a consolidação do sistema capitalista internacional e a criação de 
instituições multilaterais como o Fundo Monetário Internacional e o Banco Mun-
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dial evidenciaram que os fenômenos econômicos não poderiam ser compreen-
didos de forma dissociada da política internacional. Nesse contexto, a EPI passa 
a se consolidar como um campo interdisciplinar que busca analisar a economia 
mundial a partir das relações de poder entre Estados, mercados e atores trans-
nacionais (Gilpin, 2001).

Do ponto de vista conceitual, a EPI pode ser definida como o campo de es-
tudo que investiga a interação entre economia e política no plano internacional, 
considerando como decisões políticas moldam os mercados globais e como pro-
cessos econômicos influenciam as estratégias e capacidades dos Estados. Para 
Gilpin (2001), a EPI está fundamentalmente preocupada com a relação entre a 
busca pelo poder e a busca pela riqueza no sistema internacional. Essa definição 
destaca que os interesses econômicos e políticos não são esferas separadas, mas 
dimensões interdependentes da ação estatal e das dinâmicas globais.

Susan Strange amplia essa compreensão ao introduzir o conceito de poder 
estrutural, argumentando que a EPI deve analisar não apenas o poder relacional 
entre Estados, mas também as estruturas que moldam as possibilidades de ação 
dos atores internacionais, como as estruturas de produção, finanças, segurança 
e conhecimento (Strange, 1996). Essa abordagem contribui para uma visão mais 
abrangente da EPI, ao incorporar atores não estatais, como empresas multina-
cionais e instituições financeiras, e ao reconhecer que o poder no sistema inter-
nacional não se limita à coerção militar ou à diplomacia tradicional.

A análise histórica desempenha papel central na propedêutica EPI pois per-
mite compreender como as estruturas econômicas globais se formaram e se 
transformaram ao longo do tempo. A expansão do capitalismo, inicialmente de 
caráter mercantilista e posteriormente industrial e financeiro, redefiniu as rela-
ções entre os Estados e estabeleceu padrões duradouros de desigualdade entre 
regiões do mundo. O colonialismo e o imperialismo foram elementos fundamen-
tais desse processo, ao integrar economias periféricas de forma subordinada ao 
mercado mundial, fenômeno amplamente analisado por autores marxistas e es-
truturalistas (Wallerstein, 2001; Furtado, 2007).

A teoria do sistema-mundo, desenvolvida por Immanuel Wallerstein, ofere-
ce uma contribuição relevante para a análise histórica da EPI ao conceber o capi-
talismo como um sistema histórico global, estruturado em torno de uma divisão 
internacional do trabalho que distingue centro, semiperiferia e periferia. Segun-
do Wallerstein (2001), essa estrutura não é acidental, mas resultado de processos 
históricos de acumulação e dominação que moldam as possibilidades de desen-
volvimento dos diferentes países. Essa perspectiva reforça a importância de uma 
abordagem histórica e estrutural na EPI, contrapondo-se a visões que tratam o 
desenvolvimento econômico como um processo linear e universal.

No contexto latino-americano, a EPI encontra ressonância nas teorias do 
desenvolvimento e da dependência, que buscam explicar as especificidades do 
subdesenvolvimento a partir da inserção desigual dos países periféricos na eco-
nomia mundial. Autores como Celso Furtado e Fernando Henrique Cardoso des-
tacam que o atraso econômico não é resultado de falhas internas isoladas, mas 
de uma estrutura internacional que reproduz relações de dependência e assime-
tria (Furtado, 2007; Cardoso; Faletto, 2011). Essas contribuições evidenciam como 
a EPI também se constitui como um campo crítico, comprometido com a análise 
das desigualdades globais.
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Dessa forma, a propedêutica da EPI permite compreender que o campo 
não se limita à descrição de fenômenos econômicos internacionais, mas envolve 
uma análise crítica das estruturas históricas e das relações de poder que moldam 
a economia mundial. Ao recuperar as origens da Economia Política clássica, dis-
cutir seus conceitos fundamentais e situar historicamente a emergência da EPI, 
este capítulo estabelece as bases teóricas necessárias para o desenvolvimento 
dos capítulos subsequentes. Compreender a EPI a partir de sua formação histó-
rica e conceitual é condição indispensável para analisar seus paradigmas e pen-
sadores, bem como para interpretar os desafios contemporâneos da economia 
global.

Origem histórica da economia política
A Economia Política emerge como um campo de reflexão sistemática a par-

tir das profundas transformações econômicas, sociais e políticas que marcaram 
a transição do feudalismo para o capitalismo na Europa Ocidental. Sua origem 
histórica está diretamente vinculada ao processo de formação dos Estados na-
cionais, à expansão do comércio, ao desenvolvimento das relações mercantis e 
à consolidação de novas classes sociais, especialmente a burguesia. Diferente-
mente das concepções econômicas anteriores, fortemente influenciadas pela 
moral religiosa ou por princípios filosóficos abstratos, a Economia Política nasce 
como uma tentativa de compreender racionalmente o funcionamento da pro-
dução, da circulação e da distribuição da riqueza no interior de uma sociedade 
historicamente determinada.

Nos séculos XVI e XVII, o mercantilismo constituiu a primeira formulação 
sistemática de pensamento econômico associada à formação dos Estados mo-
dernos. Embora ainda não configurasse uma ciência econômica propriamente 
dita, o mercantilismo expressava uma visão de mundo na qual a economia es-
tava subordinada à política, especialmente aos interesses do Estado nacional. A 
riqueza era concebida como sinônimo de acumulação de metais preciosos, e o 
comércio exterior desempenhava papel central na estratégia de fortalecimento 
do poder estatal. Nesse período, a intervenção do Estado na economia era vista 
como necessária para promover o crescimento econômico, garantir superávits 
comerciais e sustentar a capacidade militar dos reinos europeus (Hunt, 2005). 
Essa concepção revela, desde suas origens, a inseparabilidade entre economia 
e poder político, elemento que permanecerá central na tradição da Economia 
Política.

Com o avanço do capitalismo comercial e, posteriormente, do capitalismo 
industrial, novas questões econômicas passaram a demandar explicações mais 
abrangentes. A ampliação dos mercados, a intensificação da divisão do trabalho 
e o crescimento da produção manufatureira criaram condições para o surgimen-
to de uma reflexão teórica mais sistemática sobre as leis que regem a econo-
mia. É nesse contexto que se consolida a Economia Política clássica, sobretudo 
a partir do século XVIII, como um esforço intelectual voltado à compreensão do 
funcionamento do sistema capitalista em sua totalidade social. Adam Smith é 
amplamente reconhecido como o fundador desse campo, ao publicar A Riqueza 
das Nações em 1776, obra que marca uma ruptura com o pensamento mercanti-
lista e inaugura uma nova abordagem sobre a origem e a distribuição da riqueza 
(Smith, 1996).
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Smith compreende a riqueza das nações como resultado do trabalho huma-
no e da divisão do trabalho, enfatizando o papel do mercado como mecanismo 
de coordenação das atividades econômicas. Ao mesmo tempo, sua análise não 
se limita ao funcionamento abstrato dos mercados, mas considera as institui-
ções, os costumes e o papel do Estado na promoção do bem-estar social. Ainda 
que defensor do livre comércio e da concorrência, Smith reconhece a importân-
cia da intervenção estatal em áreas como educação, infraestrutura e defesa, o 
que evidencia o caráter político de sua análise econômica. A Economia Política, 
nesse sentido, não se apresenta como uma ciência neutra, mas como uma re-
flexão profundamente enraizada nas transformações históricas do capitalismo 
nascente.

Na sequência, David Ricardo aprofunda e sistematiza diversos elementos da 
Economia Política clássica, concentrando-se especialmente na teoria do valor, da 
renda da terra e do comércio internacional. Sua formulação da teoria das vanta-
gens comparativas oferece uma explicação para a especialização produtiva entre 
nações, defendendo que o comércio internacional pode ser mutuamente bené-
fico mesmo quando um país é menos eficiente na produção de todos os bens 
(Ricardo, 1982). Essa contribuição é fundamental para a compreensão das rela-
ções econômicas entre Estados e para o desenvolvimento posterior da EPI. Ao 
mesmo tempo, Ricardo mantém uma abordagem estrutural, preocupada com 
a distribuição da renda entre classes sociais — trabalhadores, capitalistas e pro-
prietários de terra — reforçando o caráter social e histórico da Economia Política.

A tradição clássica encontra em Karl Marx uma inflexão crítica decisiva. Marx 
não apenas dialoga com os economistas clássicos, mas realiza uma crítica radical 
da Economia Política, buscando revelar os fundamentos históricos e sociais das 
categorias econômicas. Para Marx, conceitos como valor, salário, lucro e capital 
não são naturais ou eternos, mas expressões históricas de relações sociais especí-
ficas do modo de produção capitalista. Ao desenvolver a teoria do valor-trabalho 
e a noção de mais-valia, Marx demonstra como a acumulação de capital está ba-
seada na exploração do trabalho, inserindo a Economia Política em uma análise 
mais ampla das relações de classe e do conflito social (Marx, 2013).

Chang (2014) compreende que a contribuição marxiana é central para a 
compreensão da origem histórica da Economia Política, pois evidencia que o 
campo não pode ser dissociado das condições materiais e das relações de poder 
que estruturam a sociedade. Além disso, Marx introduz uma perspectiva histó-
rica dinâmica, na qual o capitalismo é entendido como um sistema transitório, 
sujeito a crises e transformações. Essa abordagem influenciará profundamente 
não apenas a Economia Política, mas também as análises contemporâneas da 
EPI, especialmente aquelas voltadas à crítica das desigualdades globais e das 
assimetrias estruturais do sistema capitalista.

No final do século XIX, entretanto, observa-se uma mudança significativa 
no pensamento econômico com a ascensão da economia neoclássica. Essa cor-
rente desloca o foco da análise das estruturas sociais e históricas para o compor-
tamento individual, adotando o individualismo metodológico e a formalização 
matemática como princípios centrais. A economia passa a ser concebida como 
uma ciência autônoma, separada da política e das demais ciências sociais, pre-
ocupada com a alocação eficiente de recursos escassos (Hunt, 2005). Esse mo-
vimento representa um afastamento da tradição da Economia Política clássica, 
contribuindo para a fragmentação do conhecimento econômico e para a margi-
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nalização das dimensões históricas e políticas da análise.

Apesar desse deslocamento, a Economia Política não desaparece, mas se re-
configura em diferentes tradições críticas e heterodoxas. No século XX, especial-
mente após as grandes crises econômicas e os conflitos internacionais, torna-se 
evidente a insuficiência das abordagens puramente econômicas para explicar os 
fenômenos globais. A Grande Depressão de 1929, por exemplo, expôs as fragilida-
des do mercado autorregulado e reacendeu o debate sobre o papel do Estado na 
economia. Nesse contexto, as ideias de John Maynard Keynes ganham destaque 
ao defender a intervenção estatal como instrumento de estabilização econômica 
e promoção do emprego (Keynes, 2012). Embora Keynes não se insira diretamen-
te na tradição da Economia Política clássica, sua obra contribui para recolocar a 
política no centro do debate econômico.

A partir da segunda metade do século XX, a intensificação das relações eco-
nômicas internacionais, a expansão das empresas multinacionais e a consolida-
ção de uma ordem econômica global institucionalizada criam as condições para 
o surgimento da EPI como campo específico de estudo. No entanto, essa nova 
área mantém raízes profundas na tradição histórica da Economia Política, ao pre-
servar a preocupação com o poder, os interesses e as estruturas que moldam a 
economia mundial. Autores contemporâneos destacam que a EPI representa, 
em muitos aspectos, uma retomada crítica da tradição clássica, adaptada às con-
dições do capitalismo globalizado (Gilpin, 2001).

Segundo Blyth (2013), a incapacidade de compreender as crises econômicas 
recentes está diretamente relacionada ao abandono das abordagens históricas e 
políticas na economia dominante. De forma semelhante, Chang (2014) argumenta 
que a história econômica revela que os países hoje desenvolvidos utilizaram am-
plamente políticas intervencionistas em seus processos de industrialização, con-
trariando os discursos liberais contemporâneos. Essas análises evidenciam a atua-
lidade da Economia Política enquanto campo crítico e historicamente informado.

Assim, a origem histórica da Economia Política não pode ser compreendida 
apenas como um momento inaugural do pensamento econômico, mas como 
um processo contínuo de reflexão sobre as relações entre economia, sociedade e 
poder. Desde o mercantilismo até as formulações clássicas e críticas, a Economia 
Política construiu um arcabouço teórico voltado à compreensão das dinâmicas 
estruturais do capitalismo (Chang, 2014). Essa herança intelectual fornece as ba-
ses conceituais e metodológicas para o desenvolvimento da EPI, permitindo ana-
lisar a economia global não como um sistema neutro e autorregulado, mas como 
uma construção histórica marcada por conflitos, assimetrias e disputas de poder. 

Da economia política clássica à economia política internacional
A transição da EPI representa um movimento teórico e histórico de amplia-

ção do escopo analítico da economia, no qual as categorias originalmente formu-
ladas para compreender as economias nacionais passam a ser mobilizadas para 
interpretar as dinâmicas globais do capitalismo. Esse deslocamento não ocorre 
de forma abrupta ou linear, mas como resultado de transformações estruturais 
do sistema econômico mundial, associadas à internacionalização da produção, à 
consolidação do mercado mundial e à intensificação das interdependências en-
tre Estados, mercados e sociedades. Compreender essa passagem exige, portan-
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to, uma análise que articule a evolução do pensamento econômico às mudanças 
históricas do capitalismo.

A Economia Política Clássica, desenvolvida entre os séculos XVIII e XIX, tinha 
como principal preocupação explicar as leis gerais do funcionamento do capi-
talismo nascente, concentrando-se sobretudo no âmbito do Estado-nação. Au-
tores como Adam Smith, David Ricardo e Karl Marx buscavam compreender a 
produção da riqueza, sua distribuição entre as classes sociais e as contradições 
inerentes ao modo de produção capitalista. Ainda que o comércio internacio-
nal e a expansão colonial já estivessem presentes em suas análises, o foco cen-
tral permanecia nas economias nacionais e em suas estruturas internas (Smith, 
1996; Ricardo, 1982; Marx, 2013). Nesse sentido, a dimensão internacional aparecia 
como extensão das dinâmicas domésticas, e não como um campo autônomo de 
investigação.

Entretanto, desde suas origens, a Economia Política Clássica continha ele-
mentos que permitiriam uma posterior ampliação para o plano internacional. A 
teoria das vantagens comparativas de Ricardo, por exemplo, constitui uma das 
primeiras tentativas sistemáticas de explicar os benefícios do comércio interna-
cional e a especialização produtiva entre países, estabelecendo uma ponte entre 
economia nacional e economia mundial (Ricardo, 1982). Do mesmo modo, a aná-
lise marxiana da acumulação de capital já apontava para a tendência expansiva 
do capitalismo, que busca constantemente novos mercados, fontes de matérias-
-primas e força de trabalho, antecipando uma leitura global do sistema econô-
mico (Marx, 2013).

Apesar desses elementos embrionários, a consolidação da economia como 
ciência autônoma ao final do século XIX, sob a hegemonia do pensamento neo-
clássico, contribuiu para um progressivo afastamento das dimensões históricas 
e políticas da análise econômica. A economia passou a ser concebida como um 
sistema técnico de alocação eficiente de recursos escassos, baseado em pressu-
postos de racionalidade individual, equilíbrio e neutralidade científica. Esse movi-
mento reforçou a separação analítica entre economia e política, marginalizando 
a tradição da Economia Política e limitando a compreensão das relações econô-
micas internacionais a modelos abstratos de comércio e finanças (Hunt, 2005).

Esse processo de autonomização da economia mostrou-se insuficiente 
diante das transformações e crises que marcaram o capitalismo no século XX. A 
Primeira Guerra Mundial, a Grande Depressão de 1929 e a Segunda Guerra Mun-
dial evidenciaram de forma contundente que os mercados não operam de ma-
neira autorregulada e que decisões políticas exercem impacto decisivo sobre os 
rumos da economia. A crise de 1929, em particular, revelou os limites do liberalis-
mo econômico clássico e reacendeu o debate sobre o papel do Estado na regula-
ção da atividade econômica, abrindo espaço para abordagens que reintegravam 
economia e política (Keynes, 2012).

Nesse contexto, as ideias de John Maynard Keynes desempenham papel re-
levante na transição para uma nova forma de pensar a economia. Embora Ke-
ynes não se inscreva diretamente na tradição da Economia Política Clássica, sua 
crítica ao laissez-faire e sua defesa da intervenção estatal recolocam a política no 
centro da análise econômica. Ao reconhecer que o funcionamento da economia 
depende de decisões coletivas, expectativas e instituições, Keynes contribui para 
enfraquecer a visão de uma economia puramente técnica e reforça a necessida-
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de de uma abordagem mais ampla e contextualizada (Keynes, 2012). Esse movi-
mento é fundamental para a posterior emergência da EPI.

A consolidação do capitalismo monopolista e a expansão das relações eco-
nômicas internacionais ao longo do século XX criaram as condições materiais 
para o surgimento da EPI como campo específico. A intensificação do comércio 
internacional, o crescimento dos fluxos financeiros transnacionais e a atuação 
das empresas multinacionais transformaram profundamente a economia mun-
dial, tornando cada vez mais difícil analisar os fenômenos econômicos a partir de 
fronteiras nacionais rígidas. Além disso, a criação de instituições multilaterais no 
pós-Segunda Guerra Mundial, como o Fundo Monetário Internacional, o Banco 
Mundial e o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio, institucionalizou a governan-
ça econômica global, reforçando a interdependência entre Estados (Gilpin, 2001).

A EPI surge, assim, como uma resposta teórica à necessidade de compreen-
der essas novas dinâmicas. Diferentemente da economia internacional neoclás-
sica, que se concentra em modelos de comércio e finanças baseados em pressu-
postos de eficiência e equilíbrio, a EPI busca analisar como o poder, os interesses 
e as instituições moldam a economia global. Para Gilpin (2001), a EPI está es-
sencialmente preocupada com a interação entre a busca pela riqueza e a busca 
pelo poder no sistema internacional, reconhecendo que decisões econômicas 
são profundamente influenciadas por considerações políticas e estratégicas.

Essa mudança de enfoque representa uma retomada crítica da tradição da 
Economia Política Clássica, agora ampliada para o plano internacional. A EPI re-
cupera a preocupação com as estruturas históricas, as relações de poder e os 
conflitos de interesses, elementos centrais nos escritos de Smith, Ricardo e Marx, 
mas os aplica a um contexto marcado pela globalização e pela complexidade 
institucional. Nesse sentido, a transição da Economia Política Clássica para a EPI 
não deve ser entendida como uma ruptura completa, mas como um processo de 
continuidade e adaptação teórica às transformações do capitalismo.

Autores críticos enfatizam que a EPI também se desenvolve como reação à 
hegemonia do pensamento liberal no pós-guerra. Embora o liberalismo institu-
cional tenha desempenhado papel central na construção da ordem econômica 
internacional, promovendo a liberalização do comércio e dos fluxos financeiros, 
suas promessas de crescimento equilibrado e convergência econômica não se 
concretizaram de forma universal. Wallerstein, (2001) observa que são persisten-
tes desigualdades entre países centrais e periféricos evidenciaram os limites des-
sa abordagem e impulsionaram o desenvolvimento de perspectivas alternativas 
no interior da EPI.

A teoria do sistema-mundo, proposta por Immanuel Wallerstein, constitui 
um exemplo paradigmático dessa ampliação crítica. Ao conceber o capitalismo 
como um sistema histórico global, estruturado em uma divisão internacional do 
trabalho que reproduz hierarquias entre centro, semiperiferia e periferia, Wallers-
tein oferece uma interpretação da economia mundial que ultrapassa os limites 
do Estado-nação e retoma a análise estrutural da Economia Política clássica em 
escala global (Wallerstein, 2001). Essa abordagem evidencia que a transição para 
a EPI implica não apenas uma mudança de escala, mas também uma reformu-
lação das categorias analíticas.

No contexto latino-americano, essa transição assume contornos específicos 
com o desenvolvimento da teoria da dependência. Autores como Celso Furtado 
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e Fernando Henrique Cardoso argumentam que o subdesenvolvimento não é 
uma etapa transitória do desenvolvimento capitalista, mas uma condição estru-
tural produzida pela inserção desigual dos países periféricos na economia mun-
dial (Furtado, 2007; Cardoso; Faletto, 2011). Essas contribuições reforçam a centra-
lidade da dimensão internacional na análise econômica e demonstram como a 
EPI se constitui também como um campo crítico comprometido com a análise 
das assimetrias globais.

Estudos contemporâneos reafirmam a importância dessa transição teórica. 
Segundo Strange (1996), a incapacidade de compreender o poder estrutural no 
sistema internacional decorre, em grande medida, da persistência de aborda-
gens que separam artificialmente economia e política. Para a autora, a EPI per-
mite analisar como estruturas de produção, finanças, segurança e conhecimen-
to moldam as possibilidades de ação dos Estados e dos demais atores globais. De 
forma semelhante, Blyth (2013) argumenta que a compreensão das crises econô-
micas recentes exige uma abordagem historicamente informada e politicamen-
te consciente, características centrais da EPI.

Conceito e objeto de estudo da economia política internacional
A definição conceitual da EPI constitui um dos aspectos mais complexos e, 

ao mesmo tempo, centrais do campo, uma vez que envolve a articulação entre 
distintas tradições teóricas, pressupostos epistemológicos e recortes analíticos 
(Wallerstein, 2001). Diferentemente de áreas consolidadas por um único para-
digma dominante, a EPI caracteriza-se por sua natureza plural, interdisciplinar 
e crítica, o que se reflete diretamente na diversidade de conceitos e objetos de 
estudo que a compõem. Ainda assim, é possível identificar núcleos conceituais 
comuns que permitem delimitar o campo e compreender sua especificidade no 
interior das ciências sociais.

De modo geral, a EPI pode ser concebida como o campo de estudos que 
investiga a interação entre economia e política no sistema internacional, consi-
derando como relações de poder, interesses estatais, estruturas institucionais e 
dinâmicas de mercado se articulam na conformação da economia global. Essa 
definição parte do pressuposto de que os fenômenos econômicos internacionais 
não podem ser explicados adequadamente sem levar em conta as decisões po-
líticas, os conflitos de interesses e as estruturas históricas que moldam o sistema 
internacional. Nesse sentido, a EPI se afasta das abordagens econômicas ortodo-
xas, que tendem a tratar a economia como uma esfera autônoma, regida por leis 
universais e neutras, e aproxima-se de uma tradição analítica que reconhece o 
caráter socialmente construído das relações econômicas (Gilpin, 2001).

Robert Gilpin é um dos autores mais citados na delimitação conceitual da 
EPI Para o autor, a EPI ocupa-se fundamentalmente da relação entre a busca 
pela riqueza e a busca pelo poder no sistema internacional, enfatizando que de-
cisões econômicas são inseparáveis de considerações políticas e estratégicas (Gil-
pin, 2001). Essa formulação destaca dois elementos centrais do conceito de EPI: 
a interdependência entre economia e política e a centralidade do poder como 
categoria analítica. Ao contrário da economia internacional neoclássica, que pri-
vilegia a eficiência e o equilíbrio dos mercados, a EPI preocupa-se com quem 
ganha, quem perde e por quê nas relações econômicas globais.
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Strange (1996) contribui de maneira decisiva para o aprofundamento do 
conceito de EPI ao criticar as abordagens que reduzem o poder à capacidade 
coercitiva dos Estados. Para a autora, a EPI deve concentrar-se na análise do po-
der estrutural, entendido como a capacidade de moldar as estruturas dentro das 
quais os Estados, empresas e indivíduos operam (Strange, 1996). Essas estruturas 
incluem, entre outras, a produção, as finanças, a segurança e o conhecimento. A 
partir dessa perspectiva, o conceito de EPI amplia-se significativamente, incor-
porando atores não estatais e reconhecendo que o poder no sistema internacio-
nal é exercido de forma difusa e frequentemente invisível. Assim, a EPI passa a 
ser concebida como um campo voltado à análise das estruturas profundas que 
sustentam a economia global.

No plano conceitual, a EPI também pode ser entendida como herdeira di-
reta da tradição da Economia Política clássica, sobretudo no que diz respeito à 
recusa da separação entre economia e sociedade. Alguns autores clássicos já 
compreendiam a economia como parte de uma totalidade social historicamente 
determinada, na qual relações de produção, instituições políticas e conflitos so-
ciais desempenham papel fundamental (Smith, 1996; Ricardo, 1982; Marx, 2013). A 
EPI retoma esse legado, mas o projeta para além do Estado-nação, analisando a 
economia em escala global. Nesse sentido, o conceito de EPI envolve não apenas 
uma mudança de objeto, mas também uma ampliação do horizonte analítico.

O objeto de estudo da EPI decorre diretamente dessa concepção ampla e 
relacional do campo (Strange, 1996). De forma geral, a EPI dedica-se ao estudo 
das estruturas, processos e atores que moldam a economia mundial. Isso inclui, 
entre outros aspectos, o comércio internacional, o sistema financeiro global, a 
produção transnacional, as políticas econômicas internacionais, as instituições 
multilaterais e as relações de poder entre países centrais e periféricos. No entan-
to, diferentemente de abordagens mais técnicas, a EPI não se limita à descrição 
desses fenômenos, mas busca compreender suas causas históricas, seus efeitos 
distributivos e suas implicações políticas e sociais.

Um dos objetos centrais da EPI é a relação entre Estados e mercados no 
plano global. A EPI investiga como os Estados moldam os mercados por meio 
de políticas comerciais, monetárias e regulatórias, ao mesmo tempo em que são 
condicionados por forças econômicas transnacionais, como fluxos de capitais, 
cadeias globais de valor e empresas multinacionais. Gilpin (2001) analisa que essa 
relação é marcada por tensões constantes, uma vez que os Estados buscam pre-
servar sua autonomia política em um contexto de crescente interdependência 
econômica. A análise dessas tensões constitui um eixo fundamental do objeto 
de estudo da EPI.

A EPI, como objeto, diz respeito às instituições que regulam a economia glo-
bal. Organizações como o Fundo Monetário Internacional, o Banco Mundial e a 
Organização Mundial do Comércio desempenham papel central na definição das 
regras que governam o comércio, as finanças e o desenvolvimento internacional. 
A EPI analisa essas instituições não apenas como arenas técnicas de coopera-
ção, mas como espaços de disputa política nos quais se expressam assimetrias 
de poder entre Estados e interesses divergentes (Strange, 1996). Dessa forma, o 
estudo das instituições internacionais evidencia o caráter político da governança 
econômica global.

A EPI também se dedica à análise das desigualdades globais e das assime-
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trias estruturais do sistema econômico internacional. A persistência de diferen-
ças significativas de renda, desenvolvimento e poder entre países centrais e pe-
riféricos constitui um dos temas centrais do campo. Abordagens críticas, como 
a teoria do sistema-mundo e a teoria da dependência, enfatizam que essas desi-
gualdades não são acidentais, mas resultam de processos históricos de domina-
ção e exploração que estruturam a economia mundial (Wallerstein, 2001; Cardo-
so; Faletto, 2011). Assim, o objeto da EPI inclui a investigação das condições que 
reproduzem o subdesenvolvimento e limitam as possibilidades de autonomia 
econômica dos países periféricos.

No âmbito contemporâneo, o objeto de estudo da EPI expandiu-se para in-
corporar novas temáticas associadas à globalização e às transformações recen-
tes do capitalismo. De acordo com Strange (1996), a financeirização da economia 
global, por exemplo, tornou-se um tema central da EPI, uma vez que os fluxos fi-
nanceiros internacionais exercem impacto significativo sobre a estabilidade eco-
nômica, as políticas públicas e a soberania dos Estados. Crises financeiras recor-
rentes evidenciam a necessidade de compreender as interações entre mercados 
financeiros, decisões políticas e estruturas institucionais em escala global (Blyth, 
2013). A EPI oferece instrumentos analíticos adequados para examinar essas di-
nâmicas de forma crítica e historicamente informada.

Além disso, a EPI passou a incorporar debates sobre atores não estatais e 
novas formas de poder. As empresas multinacionais, organizações não gover-
namentais, agências de classificação de risco e plataformas digitais exercem in-
fluência crescente sobre a economia global, desafiando concepções tradicionais 
centradas exclusivamente no Estado. O objeto da EPI, nesse sentido, amplia-se 
para analisar como esses atores moldam regras, práticas e discursos econômicos, 
frequentemente em articulação com interesses estatais (Strange, 1996). Essa am-
pliação reforça o caráter interdisciplinar e dinâmico do campo.

Cox (1987) enfatiza que a importância de incorporar dimensões sociais e 
ideacionais ao objeto da EPI. Autores críticos argumentam que ideias, discursos 
e paradigmas econômicos desempenham papel fundamental na legitimação 
de determinadas políticas e na reprodução de estruturas de poder. A análise da 
hegemonia, inspirada em Gramsci, tem sido amplamente utilizada na EPI para 
compreender como consensos em torno de modelos econômicos específicos 
são construídos e mantidos no plano internacional (Cox, 1987). Essa abordagem 
amplia o objeto de estudo da EPI para além de variáveis materiais, incorporando 
elementos ideacionais e culturais.

A interdisciplinaridade da economia política internacional
A EPI é caracterizada não apenas por sua especificidade analítica, mas tam-

bém por sua natureza intrinsecamente interdisciplinar. Essa característica é re-
sultado tanto das origens históricas do campo quanto da complexidade dos fe-
nômenos que ele busca compreender. Blyth (2013) observa que na interseção 
entre economia, política e relações internacionais, a EPI adota uma perspectiva 
que ultrapassa os limites tradicionais de uma única disciplina acadêmica, articu-
lando conceitos, métodos e objetos de estudo de campos distintos com o obje-
tivo de oferecer uma compreensão mais ampla e crítica das dinâmicas globais.

A emergência da interdisciplinaridade na EPI pode ser historicamente ras-
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treada até os fundamentos da própria Economia Política Clássica, que se preo-
cupava com fenômenos econômicos enquanto estes se manifestavam em con-
textos sociais e políticos específicos. Adam Smith, ao elaborar uma análise do 
mercado baseada em princípios morais, institucionais e históricos, incorporou 
elementos que não se restringiam à economia enquanto processo de alocação 
de recursos, abrindo espaço para uma leitura que dialoga com a filosofia moral, 
a sociologia e a história (Smith, 1996). De modo semelhante, Marx concebe sua 
crítica da economia política articulando uma análise das relações de produção 
com uma interpretação histórica das transformações sociais, apontando para a 
necessidade de compreender o capitalismo como um fenômeno social totali-
zante (Marx, 2013). Essa herança clássica já contém os sinais de uma reflexão que 
extrapola fronteiras disciplinares.

Contudo, é com a consolidação da EPI enquanto campo de estudos espe-
cífico, no século XX, que a interdisciplinaridade se torna explícita e sistemática. 
A própria formulação conceitual da EPI pressupõe a articulação entre diferentes 
tradições teóricas e metodológicas. Um dos principais teóricos da EPI, argumen-
ta que a análise das dinâmicas econômicas no plano internacional deve integrar 
tanto fundamentos econômicos quanto elementos de poder político e estrutura 
institucional, uma vez que estes aspectos não podem ser dissociados quando se 
trata de compreender o sistema internacional (Gilpin, 2001). Esse tipo de aborda-
gem rompe com os silos disciplinares ao integrar categorias analíticas que tradi-
cionalmente pertenciam a campos diversos.

A relação entre economia e política, entretanto, não é a única fronteira dis-
ciplinar atravessada pela EPI. A compreensão das instituições internacionais, por 
exemplo, exige diálogo com as Relações Internacionais, especialmente quando 
se trata de analisar como organismos multilaterais influenciam a política econô-
mica dos Estados. Autores como Strange (1996) e Keohane (1984) reforçam que 
a governança econômica global não pode ser adequadamente compreendida 
sem considerar tanto as estruturas institucionais quanto as interdependências 
sistêmicas que ultrapassam fronteiras nacionais. Essa integração entre econo-
mia, política e instituições internacionais é um exemplo claro da necessidade de 
uma abordagem interdisciplinar.

Além disso, a EPI se nutre de contribuições da sociologia para compreender 
como normas, práticas sociais e estruturas de classe influenciam e são influencia-
das pelas dinâmicas econômicas globais. A obra de Pierre Bourdieu, por exem-
plo, ainda que não diretamente situada no campo da EPI, fornece ferramentas 
conceituais para compreender como capitais (econômico, social, cultural e sim-
bólico) se articulam em níveis globais, impactando tanto as relações de poder 
quanto as estratégias dos atores no sistema internacional (Bourdieu, 1986). De 
modo crítico semelhante, Sassen (2007) analisa a globalização a partir de uma 
perspectiva sociológica, enfatizando as transformações na estrutura das cidades, 
das migrações e dos mercados de trabalho num contexto globalizado, apontan-
do para a necessidade de ultrapassar categorias estritamente econômicas para 
compreender os processos de integração mundial.

A antropologia também oferece contribuições significativas para a EPI, so-
bretudo ao iluminar como culturas econômicas específicas e formas de orga-
nização social moldam interações econômicas transnacionais. James Ferguson, 
por exemplo, demonstra como práticas locais de desenvolvimento e economia 
política regional interagem com políticas e instituições globais, evidenciando a 
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complexidade das dinâmicas que a EPI pretende abordar (Ferguson, 1994). Essa 
perspectiva antropológica contribui para desconstruir concepções universalistas 
de economia, exigindo a consideração das especificidades culturais e históricas 
nos processos de integração econômica mundial.

A interdisciplinaridade da EPI também se manifesta na incorporação de 
abordagens históricas. A economia histórica oferece uma lente para analisar 
como processos de longo prazo moldaram as estruturas e instituições que hoje 
regem a economia mundial. Immanuel Wallerstein, ao desenvolver a teoria do 
sistema-mundo, articula uma análise histórica profunda com categorias socio-
lógicas e econômicas para explicar como se estruturou o capitalismo global e 
como se reproduzem as desigualdades entre centros e periferias (Wallerstein, 
2001). Essa abordagem demonstra que a compreensão dos fenômenos econômi-
cos internacionais requer uma narrativa histórica que dialogue com a realidade 
social e política.

A ciência política, por sua vez, é indispensável para a EPI, uma vez que mui-
tas das dinâmicas econômicas internacionais são condicionadas por decisões 
de atores políticos, jogos de poder e estratégias estatais. Strange (1996) e Cox 
(1987) integraram de forma sistemática categorias da ciência política para expli-
car como o poder — não apenas em sua forma militar ou coercitiva, mas também 
em suas dimensões ideacionais, estruturais e institucionais — molda a economia 
mundial. Esse diálogo com a ciência política permite compreender, por exemplo, 
como regimes políticos, interesses partidários, lobbies corporativos e disputas 
geopolíticas moldam políticas econômicas internacionais.

Figura central na interdisciplinaridade da EPI é também a incorporação de 
análises institucionais e jurídicas. A compreensão dos regimes legais que regem 
o comércio internacional — como aqueles estabelecidos pela Organização Mun-
dial do Comércio — requer uma aproximação com o direito internacional e com 
teorias institucionais sobre regulação e governança global. Ruggie (1982) elucida 
como as instituições internacionais e as normas que elas criam moldam a con-
duta dos Estados e empresas em um contexto internacional, exigindo que a EPI 
dialogue com disciplinas jurídicas para uma compreensão mais robusta das es-
truturas normativas globais.

O campo da EPI também tem incorporado perspectivas críticas oriundas 
dos estudos pós-coloniais, feministas e das teorias de gênero, que destacam 
como as relações globais de poder e economia são atravessadas por categorias 
como raça, gênero e colonialidade. De acordo com Enloe (2000) o gênero e as 
práticas patriarcais estão imbricados nas estruturas econômicas globais, desta-
cando que a economia internacional não pode ser compreendida sem a análi-
se das relações sociais específicas que a atravessam. Similarmente, estudiosos 
pós-coloniais, como Aníbal Quijano, evidenciam como a colonialidade do poder 
estrutura relações econômicas, políticas e culturais a nível global (Quijano, 2000). 
Essas aproximações enriquecem a EPI ao evidenciar que as dinâmicas globais 
são moldadas por relações de poder além da esfera estritamente econômica.

A própria evolução metodológica da EPI reflete sua natureza interdisciplinar. 
Enquanto abordagens positivistas influenciadas pela economia neoclássica pri-
vilegiam modelos formais e quantitativos, muitas pesquisas em EPI adotam me-
todologias qualitativas, históricas e comparativas, combinando análise estatística 
com estudos de caso, análise textual de discursos e investigação etnográfica de 
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práticas institucionais (Quijano, 2000). Essa diversidade metodológica é neces-
sária para abarcar a complexidade dos fenômenos estudados, que frequente-
mente envolvem múltiplos níveis de análise — global, regional, estatal e local — e 
múltiplos tipos de atores — governos, empresas, organizações internacionais e 
movimentos sociais.

Estudos recentes reforçam a importância dessa interdisciplinaridade para 
avançar na compreensão dos desafios contemporâneos. Por exemplo, a análi-
se das crises financeiras globais exige simultaneamente uma compreensão das 
estruturas financeiras internacionais, das políticas públicas nacionais e das rea-
ções sociais, implicando conhecimento que articula economia, ciência política e 
sociologia (Blyth, 2013). Do mesmo modo, debates sobre mudanças climáticas 
e economia internacional exigem uma articulação entre economia ambiental, 
políticas públicas e relações internacionais, evidenciando a extensão transdisci-
plinar da EPI (Newell; Paterson, 2010).

Portanto, a interdisciplinaridade da EPI não é um atributo acessório, mas 
constitui um elemento constitutivo do campo. Mais do que uma simples soma 
de contribuições de disciplinas vizinhas, essa interdisciplinaridade configura uma 
maneira própria de pensar os fenômenos globais, baseada no reconhecimento 
de que economia, política, sociedade, cultura e história não podem ser dissocia-
das quando se busca compreender a configuração e as dinâmicas da economia 
mundial (Blyth, 2013). Nesse sentido, ela integra múltiplas perspectivas teóricas 
e metodológicas, posicionando-se como um campo analítico robusto e crítico, 
capaz de enfrentar a complexidade das transformações contemporâneas e de 
oferecer explicações que ultrapassam as limitações de abordagens disciplinares 
isoladas.



3
A FORMAÇÃO HISTÓRICA DA ECONOMIA POLÍTICA 
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A EPI constitui-se como um campo analítico voltado à compreensão das 
dinâmicas históricas, estruturais e conjunturais que articulam economia, política 
e poder no sistema internacional. Nesse sentido, a formação histórica da EPI re-
presenta um eixo central para apreender os fundamentos do capitalismo global, 
suas transformações ao longo do tempo e os mecanismos que estruturam as re-
lações econômicas entre Estados, mercados e classes sociais em escala mundial. 
Este capítulo tem como objetivo apresentar, de forma integrada, os principais 
processos históricos que conformaram a EPI, situando o capitalismo como siste-
ma dominante, analisando o imperialismo e a dependência, discutindo a globali-
zação contemporânea e examinando as crises econômicas internacionais como 
elementos estruturantes da ordem mundial.

A EPI emerge da constatação de que os fenômenos econômicos internacio-
nais não podem ser compreendidos de maneira dissociada das relações de po-
der, das instituições políticas e das disputas geopolíticas. Desde a consolidação 
do capitalismo mercantil até as atuais configurações do capitalismo financeiro 
globalizado, observa-se que a economia mundial se organiza a partir de assime-
trias estruturais, hierarquias entre centros e periferias e processos históricos de 
dominação e resistência. Assim, compreender a formação histórica da EPI impli-
ca analisar a gênese e a expansão do sistema capitalista, bem como suas suces-
sivas reconfigurações, que redefinem continuamente os padrões de produção, 
circulação e acumulação de capital em escala internacional (Polanyi, 2000; Gil-
pin, 2001).

Nesse contexto, o capítulo está estruturado em quatro eixos complemen-
tares. Inicialmente, discute-se o papel do sistema capitalista na constituição do 
mercado mundial, enfatizando sua lógica expansiva e sua capacidade de inte-
grar diferentes regiões do globo de forma desigual. Em seguida, analisa-se o im-
perialismo, o colonialismo e a dependência econômica como dimensões centrais 
da formação da economia internacional moderna, destacando suas implicações 
para o desenvolvimento desigual. Posteriormente, aborda-se a globalização eco-
nômica e as reconfigurações do capitalismo contemporâneo, com atenção espe-
cial às transformações produtivas, financeiras e institucionais das últimas déca-
das. Por fim, examinam-se as crises econômicas internacionais e seus impactos 
estruturais, entendidas não como eventos episódicos, mas como momentos re-
veladores das contradições internas do capitalismo global

O sistema capitalista e a expansão do mercado mundial
A compreensão da EPI exige, de maneira incontornável, a análise do siste-

ma capitalista e de sua tendência histórica à expansão do mercado mundial. O 
capitalismo não se configura apenas como um modo de produção circunscrito 
a determinados espaços nacionais, mas como um sistema dinâmico cuja lógi-
ca interna impulsiona continuamente a ampliação das fronteiras econômicas, 
políticas e sociais. Desde suas origens, o capitalismo apresentou uma vocação 
expansiva, fundada na necessidade permanente de valorização do capital, na 
ampliação dos mercados consumidores e na incorporação de novas áreas ao cir-
cuito da produção e da circulação de mercadorias (Marx, 2017).

Historicamente, o surgimento do capitalismo está associado à crise do feu-
dalismo europeu e à gradual consolidação de relações sociais baseadas no tra-
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balho assalariado, na propriedade privada dos meios de produção e na produção 
mercantil generalizada. Esse processo não ocorreu de forma linear nem homo-
gênea, mas foi profundamente marcado por transformações estruturais, como 
a centralização do poder político nos Estados nacionais, o desenvolvimento do 
comércio de longa distância e a constituição de uma economia monetária mais 
complexa. A expansão do mercado mundial, nesse contexto, emerge como con-
dição e resultado da própria dinâmica capitalista, na medida em que a acumu-
lação de capital exige a constante ampliação das esferas de produção e troca 
(Braudel, 1996).

O período do capitalismo mercantil, entre os séculos XV e XVIII, constitui um 
marco fundamental para a formação do mercado mundial. As grandes navega-
ções e a expansão marítima europeia possibilitaram a integração progressiva de 
diferentes regiões do globo em um sistema econômico interconectado, ainda 
que profundamente desigual. O comércio colonial, a exploração de metais pre-
ciosos e a apropriação de recursos naturais das colônias desempenharam papel 
central no processo de acumulação primitiva de capital, criando as bases ma-
teriais para o posterior desenvolvimento do capitalismo industrial (Marx, 2017). 
Esse movimento histórico não apenas ampliou o espaço econômico europeu, 
mas redefiniu as relações entre centro e periferia, estabelecendo hierarquias que 
continuam a estruturar a economia mundial.

A consolidação do capitalismo industrial, a partir da Revolução Industrial, 
intensificou de forma decisiva a expansão do mercado mundial. O aumento da 
produtividade, impulsionado pela mecanização e pelo avanço tecnológico, ge-
rou a necessidade de novos mercados para absorver a produção crescente, bem 
como de fontes ampliadas de matérias-primas. Nesse contexto, a divisão interna-
cional do trabalho assumiu contornos mais definidos, com os países industriali-
zados concentrando a produção manufatureira e tecnológica, enquanto grande 
parte das economias periféricas foi integrada ao sistema como fornecedoras de 
insumos primários e mercados consumidores (Furtado, 2007).

Essa configuração internacional do capitalismo reforçou desigualdades es-
truturais entre as nações, evidenciando que a expansão do mercado mundial 
não se dá de forma equilibrada ou benéfica para todos os atores envolvidos. Ao 
contrário, trata-se de um processo marcado por relações assimétricas de poder, 
nas quais os Estados e grupos econômicos mais fortes exercem influência deter-
minante sobre os fluxos de comércio, investimentos e tecnologia. A EPI, nesse 
sentido, destaca que o mercado mundial não é uma instância neutra ou autor-
regulada, mas um espaço socialmente construído, moldado por interesses políti-
cos, estratégias estatais e disputas geopolíticas (Gilpin, 2001).

No final do século XIX e início do século XX, a expansão do capitalismo assu-
me novas características, associadas ao avanço do capital financeiro, à concen-
tração econômica e à formação de grandes conglomerados industriais e bancá-
rios. Esse período, frequentemente caracterizado como imperialista, evidencia 
a intensificação da competição entre potências capitalistas pela conquista de 
mercados, fontes de matérias-primas e áreas de influência. A expansão do mer-
cado mundial passa a ser mediada não apenas pelo comércio, mas também pela 
exportação de capitais e pela imposição de formas diretas ou indiretas de domi-
nação política sobre territórios periféricos (Lenin, 2012).

A partir dessa perspectiva, a expansão do mercado mundial deve ser com-
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preendida como um processo histórico que articula economia e política de ma-
neira indissociável. O papel do Estado torna-se central, seja na proteção dos inte-
resses do capital nacional, seja na criação de condições institucionais favoráveis 
à expansão econômica. A formação de impérios coloniais, os acordos comerciais 
desiguais e o uso da força militar para garantir acesso a mercados ilustram como 
a lógica capitalista de expansão esteve, historicamente, associada à ação estatal 
e à coerção política (Polanyi, 2000).

No século XX, especialmente após a Segunda Guerra Mundial, o sistema ca-
pitalista passou por importantes reconfigurações que impactaram diretamente 
a expansão do mercado mundial. A criação de instituições internacionais, como o 
Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial, e a consolidação de regimes 
multilaterais de comércio contribuíram para a institucionalização da economia 
internacional. Essas estruturas buscaram promover a estabilidade econômica e a 
liberalização dos fluxos comerciais e financeiros, ao mesmo tempo em que refle-
tiam os interesses das potências centrais no ordenamento da economia mundial 
(Ruggie, 1982).

Entretanto, a partir da década de 1970, a crise do modelo fordista e a as-
censão do neoliberalismo inauguraram uma nova fase da expansão capitalis-
ta, marcada pela intensificação da globalização econômica. Harvey (2011) argu-
menta que a liberalização dos mercados financeiros, a desregulamentação das 
economias nacionais e a internacionalização das cadeias produtivas ampliaram 
significativamente o alcance do mercado mundial. O capital passou a circular 
em escala global com maior velocidade, redefinindo as relações entre Estados, 
empresas e trabalhadores.

Nesse contexto, Chesnais (1998) pontua que a expansão do mercado mundial 
assume uma dimensão qualitativamente distinta, caracterizada pela centralida-
de do capital financeiro e pela crescente interdependência entre as economias 
nacionais. Ao mesmo tempo, intensificam-se as desigualdades globais, uma vez 
que os benefícios da globalização tendem a concentrar-se em determinados pa-
íses e grupos sociais, enquanto os custos recaem de forma desproporcional so-
bre as economias periféricas e as camadas mais vulneráveis da população. A EPI 
analisa criticamente essas dinâmicas, evidenciando que a expansão do mercado 
mundial não elimina conflitos, mas frequentemente os aprofunda.

De acordo com Harvey (2011), a expansão capitalista enfrenta limites e con-
tradições estruturais, como a degradação ambiental, a precarização do trabalho 
e a recorrência de crises econômicas globais. Esses elementos colocam em ques-
tão a sustentabilidade do modelo de expansão vigente e reforçam a necessidade 
de abordagens críticas capazes de articular economia, política e sociedade em 
escala internacional (Stiglitz, 2010). Assim, a análise do sistema capitalista e de 
sua expansão mundial permanece central para a EPI, na medida em que permite 
compreender tanto os fundamentos históricos da economia global quanto seus 
desafios contemporâneos

Imperialismo, colonialismo e dependência econômica
A análise do imperialismo, do colonialismo e da dependência econômica 

constitui um eixo central da EPI, pois permite compreender a formação histó-
rica das assimetrias estruturais que caracterizam o sistema capitalista mundial. 
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Esses fenômenos não representam apenas momentos específicos do passado, 
mas expressam dinâmicas históricas profundas que moldaram — e continuam a 
moldar — as relações econômicas, políticas e sociais entre os Estados e as regiões 
do globo. A expansão capitalista, ao longo de sua trajetória histórica, esteve in-
trinsecamente associada a formas diversas de dominação, subordinação e explo-
ração, que se manifestaram de maneira particularmente intensa nos processos 
imperialistas e coloniais (Hobsbawm, 2010).

O imperialismo pode ser compreendido como uma fase específica do de-
senvolvimento do capitalismo, marcada pela expansão do capital para além das 
fronteiras nacionais e pela consolidação de relações hierárquicas entre econo-
mias centrais e periféricas. Na tradição marxista, o imperialismo é interpretado 
como resultado das transformações internas do capitalismo, especialmente da 
concentração e centralização do capital, do predomínio do capital financeiro e da 
exportação de capitais como forma privilegiada de expansão econômica (Lenin, 
2012). Essa perspectiva destaca que o imperialismo não decorre de uma opção 
política contingente dos Estados, mas de necessidades estruturais do próprio sis-
tema capitalista em sua busca contínua por valorização.

O colonialismo, por sua vez, constituiu a forma histórica concreta pela qual 
o imperialismo se materializou, sobretudo entre os séculos XVI e XX. A domina-
ção colonial implicou o controle político direto de vastos territórios na África, Ásia 
e América Latina pelas potências europeias, reorganizando profundamente as 
economias locais. As colônias foram integradas ao mercado mundial de forma 
subordinada, especializando-se na produção de bens primários e na extração 
de recursos naturais destinados às metrópoles. Esse padrão de inserção interna-
cional limitou as possibilidades de desenvolvimento autônomo dessas regiões 
e estabeleceu bases estruturais para a persistência da dependência econômica 
(Furtado, 2007).

Do ponto de vista da EPI, Rodney (1975) argumenta que o colonialismo não 
pode ser analisado apenas como um sistema de dominação política, mas como 
um mecanismo central de acumulação capitalista em escala global. A apropria-
ção de excedentes econômicos das colônias, por meio de relações comerciais 
desiguais, da exploração do trabalho e da transferência de riquezas, contribuiu 
decisivamente para o desenvolvimento industrial e financeiro das economias 
centrais. Assim, o progresso econômico europeu esteve historicamente articula-
do à subordinação econômica e social das regiões colonizadas.

Com o processo de descolonização ao longo do século XX, especialmente 
após a Segunda Guerra Mundial, emergiu a expectativa de que a independên-
cia política permitiria às antigas colônias superar sua condição de subdesenvol-
vimento. No entanto, a experiência histórica demonstrou que a ruptura formal 
com o colonialismo não foi suficiente para alterar de maneira substantiva a po-
sição dessas economias no sistema internacional. Nesse contexto, ganha centra-
lidade o conceito de dependência econômica, que busca explicar a persistência 
das desigualdades globais mesmo após o fim do domínio colonial direto (Cardo-
so; Faletto, 2011).

A teoria da dependência, desenvolvida principalmente por intelectuais lati-
no-americanos, parte da premissa de que o subdesenvolvimento não representa 
uma etapa anterior ao desenvolvimento, mas uma condição estrutural produzi-
da pela inserção subordinada das economias periféricas no capitalismo mundial. 
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Segundo Dos Santos (2000), essa abordagem, o desenvolvimento dos países cen-
trais ocorre em estreita relação com o subdesenvolvimento da periferia, uma vez 
que as relações econômicas internacionais tendem a reproduzir mecanismos de 
transferência de valor, dependência tecnológica e vulnerabilidade externa.

Nesse sentido, a dependência econômica manifesta-se por meio de diversos 
canais, como a deterioração dos termos de troca, a concentração das exporta-
ções em produtos de baixo valor agregado e a dependência de capitais externos 
para financiar o crescimento. Essas características limitam a autonomia das po-
líticas econômicas nacionais e tornam as economias periféricas mais suscetíveis 
às flutuações do mercado internacional. A EPI destaca que tais condicionantes 
não são meramente econômicos, mas resultam de decisões políticas, arranjos 
institucionais e relações de poder historicamente construídas (Prebisch, 2000).

Autores vinculados à abordagem do sistema-mundo ampliaram essa análise 
ao enfatizar o caráter histórico e global das relações de dependência. Para Wal-
lerstein (2001), o capitalismo deve ser compreendido como um sistema-mundo 
caracterizado por uma divisão internacional do trabalho hierárquica, que distin-
gue centros, semiperiferias e periferias. Nessa estrutura, a mobilidade entre po-
sições é limitada, e as economias periféricas desempenham um papel funcional 
na reprodução do sistema como um todo, fornecendo recursos, mão de obra 
barata e mercados para os produtos das economias centrais.

A partir dessa perspectiva, imperialismo, colonialismo e dependência não 
são fenômenos isolados ou superados, mas dimensões constitutivas do capita-
lismo histórico. Mesmo na ausência de dominação colonial direta, persistem for-
mas contemporâneas de imperialismo, mediadas por mecanismos econômicos, 
financeiros e institucionais. A atuação de corporações transnacionais, a influência 
de organismos internacionais e a imposição de agendas econômicas por meio 
de condicionalidades financeiras ilustram como a dependência se reproduz no 
capitalismo globalizado (Harvey, 2011).

No contexto da globalização neoliberal, essas dinâmicas assumem novas for-
mas, mas mantêm sua lógica estrutural. A liberalização dos fluxos de capitais e a 
financeirização da economia global intensificaram a vulnerabilidade das econo-
mias periféricas, frequentemente submetidas a ciclos de endividamento e crises 
recorrentes. Além disso, a assimetria no acesso à tecnologia e ao conhecimento 
reforça a dependência estrutural, dificultando a construção de estratégias de de-
senvolvimento baseadas na agregação de valor e na inovação (Chesnais, 1998).

Amin (2011) destaca que, embora o colonialismo clássico tenha sido formal-
mente superado, persistem formas de neocolonialismo e imperialismo informal, 
que operam por meio de instrumentos econômicos, jurídicos e políticos. Essas 
formas de dominação são menos visíveis, mas igualmente eficazes na reprodu-
ção das desigualdades globais. Dessa forma, a análise do imperialismo, do colo-
nialismo e da dependência econômica revela-se fundamental para compreender 
a lógica histórica e estrutural da EPI. Esses conceitos permitem evidenciar que o 
sistema capitalista mundial é marcado por relações de poder assimétricas, que 
condicionam as possibilidades de desenvolvimento e autonomia dos Estados. 
Harvey (2011) que a integração dessas dimensões em sua análise, reafirma pela 
EPI seu caráter crítico e interdisciplinar, oferecendo instrumentos teóricos para 
a compreensão das desigualdades globais e para a reflexão sobre alternativas ao 
modelo dominante de organização da economia mundial.
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Globalização econômica e reconfigurações do capitalismo con-
temporâneo

A globalização econômica constitui uma das dimensões centrais da EPI con-
temporânea, na medida em que expressa as transformações estruturais do capi-
talismo nas últimas décadas e redefine as formas de articulação entre Estados, 
mercados e sociedades. Embora o termo “globalização” seja frequentemente uti-
lizado para descrever a intensificação das interconexões econômicas em escala 
mundial, sua compreensão exige uma análise histórica e crítica que reconheça a 
globalização como um processo intrinsecamente vinculado à dinâmica expansi-
va do capitalismo, e não como um fenômeno neutro, homogêneo ou inevitável 
(Harvey, 2011).

Do ponto de vista histórico, a globalização não representa uma ruptura abso-
luta com fases anteriores do capitalismo, mas uma reconfiguração específica de 
suas formas de organização e funcionamento. Desde o surgimento do mercado 
mundial, o capitalismo operou por meio da integração progressiva de diferentes 
regiões do globo, ainda que de maneira desigual. O que distingue a globalização 
contemporânea é a intensidade, a velocidade e a complexidade dos fluxos econô-
micos, financeiros, produtivos e informacionais, possibilitadas pelos avanços tec-
nológicos, pela liberalização dos mercados e pela consolidação de um arcabouço 
institucional favorável à expansão do capital em escala global (Held et al., 1999).

A partir da década de 1970, o capitalismo atravessou uma crise estrutural as-
sociada ao esgotamento do modelo fordista-keynesiano, que havia predominado 
no pós-Segunda Guerra Mundial. A desaceleração do crescimento econômico, a 
queda das taxas de lucro e o aumento da inflação nas economias centrais im-
pulsionaram uma reorientação das estratégias de acumulação. Nesse contexto, 
emergiu o neoliberalismo como paradigma dominante, defendendo a redução 
do papel do Estado na economia, a desregulamentação dos mercados, a priva-
tização de empresas públicas e a liberalização dos fluxos de comércio e capitais 
(Harvey, 2008).

A globalização econômica contemporânea está profundamente associada 
a essa reorientação neoliberal do capitalismo. A abertura dos mercados finan-
ceiros e a flexibilização das regulações nacionais permitiram a intensificação da 
mobilidade do capital, especialmente do capital financeiro, que passou a operar 
em escala global com maior autonomia em relação aos Estados nacionais. Esse 
processo contribuiu para a financeirização da economia mundial, caracteriza-
da pelo predomínio das atividades financeiras sobre a produção material e pela 
crescente influência dos mercados financeiros nas decisões econômicas e políti-
cas (Chesnais, 1998).

A financeirização representa uma das principais reconfigurações do capita-
lismo contemporâneo e constitui um elemento central da globalização econô-
mica. O aumento dos fluxos financeiros internacionais, a expansão dos mercados 
de capitais e a sofisticação dos instrumentos financeiros ampliaram as possibili-
dades de acumulação, mas também intensificaram a instabilidade sistêmica. A 
EPI destaca que a globalização financeira aprofunda as assimetrias entre países 
centrais e periféricos, uma vez que estes últimos tendem a ocupar posições su-
bordinadas na hierarquia financeira global, tornando-se mais vulneráveis a crises 
cambiais, endividamento externo e choques especulativos (Stiglitz, 2010).
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Paralelamente à financeirização, a globalização econômica promoveu pro-
fundas transformações na organização da produção. A internacionalização das 
cadeias produtivas, impulsionada pelo avanço das tecnologias da informação e 
da comunicação, possibilitou a fragmentação dos processos produtivos e sua dis-
persão geográfica. As empresas transnacionais passaram a organizar a produção 
em redes globais, localizando diferentes etapas em países distintos, de acordo 
com vantagens comparativas como custos de mão de obra, regimes regulatórios 
e incentivos fiscais (Gereffi, 2018).

Essa reconfiguração produtiva redefiniu a divisão internacional do trabalho 
e ampliou a interdependência entre as economias nacionais. No entanto, tam-
bém reforçou padrões de especialização assimétricos, nos quais os países cen-
trais concentram atividades de maior valor agregado, como pesquisa, desenvol-
vimento e design, enquanto muitos países periféricos permanecem inseridos em 
segmentos intensivos em trabalho e de menor complexidade tecnológica. A glo-
balização econômica, nesse sentido, não eliminou as desigualdades estruturais 
do capitalismo, mas frequentemente as aprofundou (Furtado, 2007).

Outro aspecto fundamental da globalização contemporânea diz respeito 
à transformação do papel do Estado. Contrariando a ideia de que a globaliza-
ção implicaria o “fim do Estado”, a EPI demonstra que os Estados continuam a 
desempenhar funções centrais na sustentação do capitalismo global (Strange, 
1996). Contudo, suas atribuições foram reconfiguradas, deslocando-se da regula-
ção direta da economia para a criação de condições favoráveis à competitivida-
de, à atração de investimentos e à integração aos mercados globais 

Nesse contexto, Ruggie (1982) observa a emergência de novas formas de go-
vernança econômica internacional, baseadas em regimes multilaterais, acordos 
regionais e instituições supranacionais. Organizações como a Organização Mun-
dial do Comércio, o Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial exercem 
papel significativo na definição de normas e políticas econômicas, frequente-
mente refletindo os interesses das economias centrais. A globalização econômi-
ca, portanto, envolve não apenas a expansão dos mercados, mas também a ins-
titucionalização de regras que moldam o funcionamento da economia mundial.

Sassen (2014) ressalta que a globalização neoliberal produziu efeitos sociais 
contraditórios. Embora tenha contribuído para o crescimento econômico em de-
terminadas regiões, também esteve associada ao aumento da desigualdade so-
cial, à precarização do trabalho e à erosão de direitos sociais. A flexibilização das 
relações trabalhistas e a intensificação da concorrência internacional pressiona-
ram os salários e fragilizaram os mecanismos de proteção social, especialmente 
nos países periféricos e semiperiféricos.

Além disso, a globalização econômica intensificou desafios ambientais glo-
bais, como as mudanças climáticas e a degradação dos ecossistemas, eviden-
ciando os limites do modelo de expansão capitalista baseado no crescimento 
contínuo e na exploração intensiva de recursos naturais. Esses desafios colocam 
em questão a sustentabilidade do capitalismo contemporâneo e reforçam a ne-
cessidade de abordagens integradas que articulem economia, política e meio 
ambiente na análise da economia global (Polanyi, 2000).

As crises econômicas recentes, especialmente a crise financeira global de 
2008, evidenciaram de forma contundente as contradições da globalização e da 
financeirização do capitalismo. A crise revelou a fragilidade do sistema financeiro 
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internacional, a interdependência entre as economias e a persistência de assi-
metrias estruturais na capacidade de resposta dos Estados. Ao mesmo tempo, 
reacendeu debates sobre o papel do Estado, a regulação dos mercados e a ne-
cessidade de reformas no sistema econômico internacional (Krugman, 2009).

Dessa forma, Krugman (2009) reitera que a globalização econômica deve 
ser compreendida como um processo histórico complexo, marcado por reconfi-
gurações profundas do capitalismo contemporâneo. Longe de representar uma 
fase de harmonização global, a globalização expressa a continuidade da lógica 
expansiva do capital, mediada por novas formas de organização produtiva, finan-
ceira e institucional. A EPI, pontuando criticamente esse processo, evidencia que 
a globalização é simultaneamente um fenômeno econômico, político e social, 
permeado por conflitos, disputas e desigualdades.

Crises econômicas internacionais e seus impactos estruturais
As crises econômicas internacionais constituem um dos elementos centrais 

para a compreensão da dinâmica histórica do capitalismo e ocupam lugar de 
destaque na análise da EPI. Longe de representarem eventos excepcionais ou 
meramente conjunturais, as crises expressam contradições estruturais do siste-
ma capitalista, revelando seus limites internos, suas assimetrias e os conflitos ine-
rentes à lógica de acumulação. Ao longo da história, as crises desempenharam 
um papel decisivo na reconfiguração das economias nacionais, das instituições 
internacionais e das relações de poder no sistema mundial, tornando-se momen-
tos privilegiados para a análise crítica da ordem econômica global (Marx, 2017).

Do ponto de vista teórico, diferentes correntes da economia política bus-
caram explicar a recorrência das crises no capitalismo. Na tradição marxista, as 
crises são entendidas como resultantes das contradições internas do modo de 
produção capitalista, em especial da tendência à superacumulação, da queda 
da taxa de lucro e do descompasso entre produção e consumo. A busca inces-
sante pela valorização do capital leva à expansão da capacidade produtiva além 
da capacidade de realização do valor, gerando desequilíbrios que se manifestam 
periodicamente sob a forma de crises econômicas (Harvey, 2011).

Já abordagens keynesianas enfatizam o papel da instabilidade da demanda 
agregada, das expectativas e da incerteza nos mercados financeiros como fato-
res centrais na gênese das crises. Nessa perspectiva, Kindleberger e Aliber (2011) 
observam que a ausência de mecanismos eficazes de regulação e coordenação 
pode levar a ciclos de expansão e retração econômica, com impactos profundos 
sobre o emprego, a renda e o investimento. Apesar das diferenças teóricas, há 
um consenso de que as crises não são fenômenos externos ao capitalismo, mas 
parte constitutiva de sua dinâmica histórica.

Historicamente, as crises econômicas internacionais assumiram diferentes 
formas e intensidades, acompanhando as transformações do capitalismo. A crise 
de 1929 constitui um marco fundamental, ao evidenciar a interdependência cres-
cente das economias nacionais e a incapacidade dos mercados autorregulados 
de garantir estabilidade sistêmica. A Grande Depressão teve impactos profundos 
e duradouros, resultando em colapso do comércio internacional, desemprego 
em massa e instabilidade política em diversas regiões do mundo. Como respos-
ta, emergiram novas formas de intervenção estatal e de regulação econômica, 
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que redefiniram a relação entre Estado e mercado no capitalismo do pós-guerra 
(Polanyi, 2000).

O período posterior à Segunda Guerra Mundial foi marcado por relativa es-
tabilidade econômica, sustentada por políticas keynesianas, pelo fortalecimento 
do Estado de bem-estar social e pela criação de instituições internacionais volta-
das à coordenação da economia global. Contudo, essa configuração entrou em 
crise a partir da década de 1970, com o esgotamento do modelo fordista-keyne-
siano. As crises do petróleo, a estagflação e a desaceleração do crescimento nas 
economias centrais evidenciaram novos limites do capitalismo, abrindo espaço 
para a ascensão do neoliberalismo e para a reconfiguração das estratégias de 
acumulação (Hobsbawm, 1995).

Nesse contexto, as crises passaram a assumir uma dimensão cada vez mais 
internacionalizada, acompanhando a intensificação da globalização econômica 
e financeira. A liberalização dos fluxos de capitais e a desregulamentação dos 
mercados financeiros ampliaram a vulnerabilidade sistêmica, tornando as eco-
nomias nacionais mais expostas a choques externos. Crises como a da dívida la-
tino-americana nos anos 1980, a crise asiática de 1997 e a crise russa de 1998 ilus-
tram como os desequilíbrios financeiros podem se propagar rapidamente pelo 
sistema internacional, afetando de maneira assimétrica países centrais e perifé-
ricos (Stiglitz, 2010).

A crise financeira global de 2008 representa um dos episódios mais em-
blemáticos das crises econômicas internacionais contemporâneas. Originada no 
sistema financeiro dos Estados Unidos, a crise rapidamente se espalhou para ou-
tras economias, evidenciando o grau de interdependência e a centralidade do 
capital financeiro no capitalismo globalizado. Esse episódio revelou não apenas 
fragilidades técnicas dos mercados financeiros, mas contradições estruturais as-
sociadas à financeirização, ao endividamento excessivo e à desconexão entre a 
economia financeira e a economia real (Chesnais, 2016).

Do ponto de vista da EPI, as crises econômicas internacionais produzem 
impactos estruturais que vão além da esfera econômica. Elas frequentemente 
resultam em reconfigurações institucionais, mudanças nas políticas econômi-
cas e redefinições das estratégias de desenvolvimento. Após 1929, por exemplo, 
consolidaram-se políticas de intervenção estatal e mecanismos de proteção so-
cial; após 2008, intensificaram-se debates sobre regulação financeira, papel do 
Estado e governança econômica global, ainda que com resultados limitados e 
desiguais (Krugman, 2009).

As crises também afetam de maneira diferenciada os países centrais e pe-
riféricos, reforçando assimetrias estruturais do sistema internacional. Em geral, 
as economias periféricas dispõem de menor capacidade fiscal, institucional e fi-
nanceira para responder aos choques econômicos, tornando-se mais suscetíveis 
a recessões prolongadas, aumento da pobreza e instabilidade social. Além disso, 
muitas vezes são pressionadas a adotar políticas de ajuste estrutural, impostas 
por organismos internacionais, que aprofundam a dependência econômica e 
restringem a autonomia das políticas nacionais (Prebisch, 2000).

Outro impacto estrutural relevante das crises econômicas internacionais diz 
respeito à reconfiguração das relações de poder no sistema mundial. As crises 
profundas tendem a enfraquecer potências hegemônicas e a abrir espaço para 
a ascensão de novos atores. A crise do entre-guerras contribuiu para o declínio 
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da hegemonia britânica e para a ascensão dos Estados Unidos como potência 
central do sistema capitalista. De modo semelhante, Arrighi (1996) observa que 
as crises recentes têm alimentado debates sobre o deslocamento do eixo eco-
nômico global e o fortalecimento de economias emergentes, ainda que essas 
transformações ocorram de forma desigual e contraditória.

Além disso, as crises econômicas internacionais têm implicações sociais e 
políticas significativas. De acordo com Sassen (2014), o aumento do desemprego, 
a precarização do trabalho e a redução dos gastos sociais tendem a intensificar 
conflitos sociais e a alimentar movimentos políticos contestatórios. Em diversos 
contextos históricos, crises econômicas estiveram associadas à ascensão de regi-
mes autoritários, ao nacionalismo econômico e ao questionamento das institui-
ções multilaterais, revelando a dimensão política das crises no capitalismo global.

As crises contemporâneas estão cada vez mais interligadas a outros desa-
fios globais, como as crises ambientais, sanitárias e geopolíticas. Segundo Tooze 
(2021), a pandemia de COVID-19, por exemplo, evidenciou a fragilidade das ca-
deias globais de produção, a dependência excessiva de determinados mercados 
e a insuficiência dos mecanismos de cooperação internacional. Esses elementos 
reforçam a percepção de que as crises econômicas não podem ser analisadas 
isoladamente, mas como parte de um conjunto mais amplo de crises estruturais 
do capitalismo contemporâneo.

Dessa forma, conforme reafirma Tooze (2021), as crises econômicas inter-
nacionais devem ser compreendidas como momentos de ruptura e, simultane-
amente, de reorganização do sistema capitalista. Elas expõem contradições, re-
definem estratégias de acumulação e reconfiguram instituições e relações de 
poder. Não obstante, a EPI perpassa pelas crises de maneira histórica e estrutural, 
permitindo uma compreensão crítica da economia global e para o debate sobre 
alternativas de organização econômica mais estáveis, equitativas e sustentáveis.



4
PARADIGMAS DA ECONOMIA POLÍTICA 
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A EPI constitui-se em área plural, marcado pela coexistência de diferentes 
paradigmas analíticos que buscam explicar a articulação entre economia, polí-
tica e poder no sistema internacional. Diferentemente de áreas caracterizadas 
por um núcleo teórico homogêneo, a EPI desenvolveu-se a partir do diálogo — e, 
frequentemente, do conflito — entre tradições intelectuais distintas, cada uma 
delas portadora de pressupostos epistemológicos, ontológicos e metodológi-
cos próprios. Essa diversidade paradigmática não representa uma fragilidade do 
campo, mas, ao contrário, constitui uma de suas principais riquezas analíticas, na 
medida em que permite a compreensão multifacetada de fenômenos comple-
xos e historicamente determinados.

Os paradigmas da EPI surgem em estreita relação com transformações histó-
ricas do capitalismo e do sistema internacional. Cada paradigma reflete, em maior 
ou menor grau, respostas intelectuais a contextos específicos, como a consoli-
dação do liberalismo econômico, a formação dos Estados modernos, a expansão 
imperialista, as crises do capitalismo e os processos contemporâneos de globali-
zação. Assim, os paradigmas da EPI não devem ser compreendidos apenas como 
construções abstratas, mas como expressões teóricas situadas historicamente, 
vinculadas a interesses, projetos políticos e disputas de poder (Gilpin, 2001).

De modo geral, a literatura especializada identifica três grandes paradigmas 
clássicos da EPI — o liberal, o realista (ou mercantilista) e o marxista/estruturalista 
— aos quais se somam, mais recentemente, abordagens críticas contemporâ-
neas que buscam superar limitações analíticas dos modelos tradicionais. Esses 
paradigmas diferenciam-se quanto à forma como concebem o funcionamento 
da economia internacional, o papel do Estado, a natureza dos mercados, a distri-
buição do poder e as possibilidades de cooperação ou conflito no sistema inter-
nacional.

O paradigma liberal parte da premissa de que os mercados constituem me-
canismos eficientes de alocação de recursos e de promoção do bem-estar coleti-
vo. Inspirado na tradição do liberalismo clássico e na economia política de Adam 
Smith e David Ricardo, esse paradigma enfatiza os benefícios do livre-comércio, 
da especialização produtiva e da interdependência econômica entre as nações. 
Na perspectiva liberal, a economia internacional tende à cooperação, uma vez 
que a abertura comercial e financeira possibilita ganhos mútuos e contribui para 
a estabilidade do sistema internacional. O Estado é concebido, predominante-
mente, como um ator que deve criar condições institucionais favoráveis ao fun-
cionamento dos mercados, evitando intervenções excessivas que distorçam a 
eficiência econômica.

Em contraste, o paradigma realista — frequentemente associado à tradição 
mercantilista — concebe a economia internacional como um campo de compe-
tição entre Estados soberanos que buscam maximizar poder e segurança. Nes-
sa abordagem, a economia é subordinada à política, e as relações econômicas 
internacionais são avaliadas em termos de ganhos relativos, e não absolutos. O 
comércio, os investimentos e o controle de recursos estratégicos são entendidos 
como instrumentos da política de poder dos Estados. Assim, o paradigma realista 
enfatiza a centralidade do Estado, a lógica da rivalidade interestatal e o caráter 
conflituoso do sistema internacional, rejeitando a ideia de que os mercados pos-
sam operar de forma autônoma ou neutra (Gilpin, 2001).

O paradigma marxista e estruturalista, por sua vez, desloca o foco da análise 
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do Estado para as estruturas do sistema capitalista mundial. Inspirado na crítica 
da economia política de Karl Marx, esse paradigma compreende a economia in-
ternacional como parte de um sistema histórico caracterizado pela exploração, 
pela desigualdade e pela dominação de classe em escala global. A expansão do 
capitalismo é interpretada como um processo estrutural que produz e reproduz 
assimetrias entre centro e periferia, desenvolvimento e subdesenvolvimento. As 
relações econômicas internacionais, nessa perspectiva, são marcadas pela trans-
ferência de valor, pela dependência tecnológica e financeira e pela subordinação 
das economias periféricas às necessidades de acumulação do capital nos países 
centrais (Wallerstein, 2001).

No interior desse paradigma, destacam-se contribuições estruturalistas e 
dependentistas, especialmente oriundas da América Latina, que enfatizam o 
papel da inserção internacional na reprodução do subdesenvolvimento. Essas 
abordagens rejeitam a ideia de que o desenvolvimento seja um processo line-
ar e universal, sustentando que as condições históricas e estruturais do sistema 
internacional limitam as possibilidades de convergência entre as economias. O 
Estado, nessa perspectiva, pode desempenhar um papel ambíguo, ora como ins-
trumento de reprodução da dominação, ora como agente potencial de transfor-
mação, a depender das correlações de forças sociais e políticas.

A partir das últimas décadas do século XX, emergiram abordagens críticas 
contemporâneas que ampliam e problematizam os paradigmas clássicos da EPI. 
Essas abordagens incorporam contribuições de diferentes campos do conheci-
mento, como a sociologia, a ciência política, a geografia, os estudos culturais e a 
teoria crítica. Em comum, compartilham a preocupação em analisar dimensões 
frequentemente negligenciadas pelos paradigmas tradicionais, como o papel 
das ideias, dos discursos, das identidades, das instituições informais e das rela-
ções de poder não estatais na conformação da economia global (Cox, 1987).

As abordagens críticas contemporâneas questionam pressupostos natura-
lizados sobre mercados, desenvolvimento e globalização, enfatizando o caráter 
historicamente construído da ordem econômica internacional. Inspiradas, em 
muitos casos, no pensamento gramsciano, essas perspectivas analisam a EPI 
como um campo de hegemonia, no qual consensos são produzidos e mantidos 
por meio de combinações entre coerção e consentimento. Além disso, tais abor-
dagens ampliam o escopo da EPI ao incorporar temas como gênero, meio am-
biente, trabalho, migrações e sustentabilidade, reforçando o caráter interdiscipli-
nar do campo.

Dessa forma, o capítulo dedicado aos paradigmas teóricos da EPI tem como 
objetivo oferecer uma visão panorâmica das principais matrizes analíticas que 
estruturam o campo. Ao apresentar os paradigmas liberal, realista, marxista/
estruturalista e as abordagens críticas contemporâneas, busca-se evidenciar 
não apenas suas diferenças conceituais, mas também seus pontos de diálogo 
e tensão. Essa apresentação geral fornece o arcabouço teórico necessário para 
a análise detalhada de cada paradigma nos subcapítulos seguintes, permitindo 
compreender como distintas interpretações da economia internacional refletem 
projetos políticos, visões de mundo e interesses historicamente situados.
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Paradigma Liberal
O paradigma liberal ocupa posição central na constituição teórica da EPI, 

sendo uma das matrizes analíticas mais influentes na interpretação das relações 
econômicas internacionais. Suas raízes intelectuais remontam ao liberalismo 
clássico dos séculos XVIII e XIX, especialmente à economia política desenvolvida 
por Adam Smith e David Ricardo, cujas reflexões buscavam compreender os me-
canismos de funcionamento dos mercados, a geração da riqueza e os benefícios 
da troca voluntária entre indivíduos e nações. Ao longo do tempo, esse paradig-
ma foi reelaborado e adaptado a novos contextos históricos, mantendo, contudo, 
pressupostos fundamentais que estruturam sua visão da economia internacio-
nal (Smith, 1996; Ricardo, 1996).

No núcleo do paradigma liberal está a crença de que os mercados consti-
tuem mecanismos eficientes de coordenação econômica, capazes de promover 
o crescimento, a prosperidade e o bem-estar coletivo quando operam com míni-
ma interferência externa. A liberdade de comércio, a mobilidade de capitais e a 
especialização produtiva são entendidas como fatores que permitem a alocação 
ótima dos recursos, ampliando a eficiência econômica e gerando ganhos mútu-
os para os atores envolvidos. Nessa perspectiva, a interdependência econômica 
entre os Estados não é vista como fonte de conflito, mas como elemento poten-
cial de cooperação e estabilidade internacional (Keohane; Nye, 2012).

A contribuição de Adam Smith é fundamental para a consolidação do pa-
radigma liberal. Ao defender a divisão do trabalho e a livre concorrência como 
motores da riqueza das nações, Smith argumenta que a busca individual pelo 
interesse próprio, mediada pelo mercado, pode produzir resultados socialmente 
benéficos. Essa concepção sustenta a ideia de que a abertura econômica e o li-
vre-comércio favorecem o crescimento econômico e reduzem tensões entre os 
países, uma vez que a prosperidade passa a ser entendida como resultado da 
cooperação, e não da rivalidade interestatal (Smith, 1996).

David Ricardo aprofunda essa lógica ao formular a teoria das vantagens 
comparativas, segundo a qual mesmo países menos eficientes em termos ab-
solutos podem se beneficiar do comércio internacional ao se especializarem na 
produção de bens em que possuem menor custo relativo. Essa formulação tor-
nou-se um dos pilares do pensamento liberal sobre o comércio internacional, 
fornecendo base teórica para a defesa da liberalização comercial e da integração 
econômica entre as nações. No âmbito da EPI, a teoria ricardiana reforça a noção 
de que o comércio internacional é um jogo de soma positiva, no qual todos os 
participantes podem obter ganhos (Ricardo, 1996).

No século XX, o paradigma liberal foi significativamente reformulado em res-
posta às transformações do capitalismo e às crises econômicas internacionais. O 
colapso do liberalismo econômico clássico durante a Grande Depressão de 1929 
evidenciou limitações importantes da autorregulação dos mercados, abrindo es-
paço para abordagens que reconheciam a necessidade de algum grau de inter-
venção estatal. Nesse contexto, o pensamento keynesiano introduziu elementos 
de correção e adaptação ao liberalismo, ao defender políticas macroeconômicas 
voltadas à estabilização da demanda e à mitigação das flutuações cíclicas do ca-
pitalismo (Keynes, 1985).

No plano internacional, essas ideias contribuíram para a construção de uma 
ordem econômica baseada no que Ruggie denominou de “liberalismo incorpo-
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rado”, caracterizada pela combinação entre abertura econômica e autonomia 
estatal para implementar políticas domésticas de bem-estar e desenvolvimen-
to (Ruggie, 1982). Essa configuração marcou o período do pós-Segunda Guerra 
Mundial, com a criação de instituições internacionais voltadas à promoção da 
cooperação econômica, da estabilidade financeira e da expansão do comércio. O 
paradigma liberal, nesse momento, incorporou uma dimensão institucionalista, 
reconhecendo que mercados eficientes dependem de regras, normas e institui-
ções que reduzam incertezas e promovam a cooperação entre os Estados.

A partir das décadas de 1970 e 1980, o paradigma liberal passou por nova 
inflexão com a ascensão do neoliberalismo. Em resposta à crise do modelo for-
dista-keynesiano, o neoliberalismo retomou princípios do liberalismo clássico, 
enfatizando a desregulamentação dos mercados, a liberalização financeira, a pri-
vatização de empresas estatais e a redução do papel do Estado na economia. 
No âmbito da EPI, essa orientação reforçou a defesa da globalização econômica 
como caminho para o crescimento e a eficiência, ao mesmo tempo em que atri-
buiu às políticas nacionais a responsabilidade por eventuais fracassos econômi-
cos (Harvey, 2008).

Do ponto de vista analítico, o paradigma liberal contemporâneo enfatiza a 
importância das instituições internacionais na facilitação da cooperação econô-
mica. Autores vinculados ao liberalismo institucional argumentam que, em um 
contexto de interdependência complexa, os Estados reconhecem benefícios na 
criação de regimes internacionais que estabeleçam regras estáveis para o co-
mércio, as finanças e os investimentos. Essas instituições contribuem para redu-
zir custos de transação, aumentar a previsibilidade e mitigar comportamentos 
oportunistas, favorecendo a cooperação mesmo em um sistema internacional 
descentralizado (Keohane, 2005).

Apesar de sua influência, o paradigma liberal tem sido alvo de críticas recor-
rentes no campo da EPI. Uma das principais objeções refere-se à tendência de 
subestimar as assimetrias de poder existentes no sistema internacional. Chang 
(2004) enfatiza que com ganhos absolutos e benefícios mútuos, o liberalismo 
frequentemente negligencia o fato de que os resultados da abertura econômica 
são distribuídos de forma desigual entre países e grupos sociais. Economias com 
maior capacidade produtiva, tecnológica e institucional tendem a se beneficiar 
mais intensamente da liberalização, enquanto países periféricos enfrentam difi-
culdades para competir em condições equitativas.

Embora o paradigma liberal reconheça a importância das instituições, ele 
tende a conceber o Estado como um agente predominantemente funcional aos 
mercados, responsável por garantir direitos de propriedade, contratos e estabili-
dade macroeconômica. Abordagens críticas argumentam que essa visão ignora 
o caráter político das decisões econômicas e as disputas sociais envolvidas na de-
finição das políticas de abertura, regulação e integração internacional (Polanyi, 
2000). Além disso, crises econômicas recentes, como a crise financeira global de 
2008, colocaram em xeque pressupostos centrais do liberalismo econômico, es-
pecialmente no que se refere à eficiência dos mercados financeiros e à autorre-
gulação. Esses episódios evidenciaram a necessidade de intervenção estatal para 
evitar colapsos sistêmicos, reacendendo debates sobre os limites da liberalização 
e sobre a importância de mecanismos regulatórios mais robustos no plano na-
cional e internacional (Stiglitz, 2010).
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Ainda assim, o paradigma liberal permanece como uma referência funda-
mental na EPI, tanto pelo impacto histórico de suas ideias quanto por sua in-
fluência contínua na formulação de políticas econômicas e na atuação de ins-
tituições internacionais. Sua capacidade de adaptação a diferentes contextos 
históricos explica, em parte, sua longevidade e centralidade no debate teórico. 
Stiglitz (2010) observa que, ao mesmo tempo, suas limitações analíticas reforçam 
a importância do diálogo com outros paradigmas, especialmente aqueles que 
enfatizam relações de poder, desigualdade e conflito estrutural.

Paradigma realista (ou mercantilista)
A formulação do paradigma realista (ou mercantilista) no campo da EPI está 

diretamente associada à centralidade do Estado como ator fundamental da or-
dem econômica internacional e à compreensão de que as relações econômicas 
são inseparáveis das disputas de poder político e estratégico entre as nações. 
Diferentemente do paradigma liberal, que enfatiza a cooperação, os ganhos 
mútuos e a eficiência dos mercados, o realismo parte do pressuposto de que o 
sistema internacional é marcado pela anarquia, pela competição entre Estados 
soberanos e pela busca permanente da segurança e do poder relativo (Buzan, 
2014). Nesse sentido, a economia é concebida como um instrumento a serviço 
dos objetivos estratégicos do Estado, sendo subordinada às prioridades políticas 
e militares.

As raízes históricas do paradigma realista remontam ao mercantilismo eu-
ropeu dos séculos XVI ao XVIII, período caracterizado pela consolidação dos Esta-
dos nacionais modernos, pela expansão do comércio ultramarino e pela intensi-
ficação das rivalidades interestatais. Os pensadores mercantilistas defendiam a 
acumulação de riqueza, especialmente sob a forma de metais preciosos, como 
condição essencial para o fortalecimento do poder estatal. O comércio interna-
cional era visto como um jogo de soma zero, no qual o ganho de um país im-
plicava necessariamente a perda de outro, justificando políticas protecionistas, 
subsídios à produção nacional e restrições às importações (Heckscher, 1935). Essa 
lógica mercantilista constitui um dos pilares conceituais do realismo na EPI, ao 
estabelecer uma visão conflitiva das relações econômicas internacionais.

No plano teórico, o realismo na EPI dialoga de forma estreita com o realismo 
clássico e neorrealista das Relações Internacionais. Morgenthau (2003) e, poste-
riormente, Waltz (1979), influenciaram decisivamente a incorporação de catego-
rias como poder, interesse nacional e segurança ao estudo das relações econô-
micas internacionais. Para essa abordagem, os Estados buscam maximizar seu 
poder relativo e minimizar vulnerabilidades externas, utilizando instrumentos 
econômicos — como política comercial, controle de fluxos financeiros, sanções 
e acordos estratégicos — para alcançar objetivos políticos mais amplos. Assim, a 
EPI, sob a ótica realista, é compreendida como um espaço de competição estru-
turada, no qual as decisões econômicas são moldadas por considerações geopo-
líticas.

Um elemento central do paradigma realista é a distinção entre ganhos ab-
solutos e ganhos relativos. Enquanto o liberalismo enfatiza os ganhos absolutos 
obtidos por meio da cooperação econômica, o realismo sustenta que os Estados 
se preocupam prioritariamente com os ganhos relativos, isto é, com a distribui-
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ção dos benefícios entre os participantes. Mesmo que todos os países se bene-
ficiem de uma relação econômica, um Estado pode rejeitá-la se perceber que 
seus parceiros estratégicos obtêm vantagens maiores, capazes de se converter 
em poder político ou militar no futuro (Grieco, 1988). Essa preocupação explica, 
em grande medida, a resistência de alguns países à liberalização comercial irres-
trita e a adoção de políticas industriais e tecnológicas voltadas à preservação da 
autonomia nacional.

De acordo com Chang (2002), o papel do Estado na economia é, portanto, 
amplamente valorizado pelo paradigma realista. Longe de ser um agente neutro 
ou mero regulador, o Estado é visto como protagonista ativo na formulação e im-
plementação de políticas econômicas estratégicas. Isso inclui a proteção de se-
tores considerados vitais para a segurança nacional, como energia, defesa, infra-
estrutura e tecnologias de ponta, bem como o uso de instrumentos econômicos 
para exercer influência sobre outros países. A noção de “segurança econômica” 
emerge, nesse contexto, como uma extensão da segurança nacional, reforçando 
a ideia de que dependências econômicas excessivas podem representar riscos 
estratégicos (Gilpin, 2001).

Robert Gilpin é um dos principais expoentes contemporâneos do realismo 
na EPI. Para o autor, a ordem econômica internacional é moldada pela distri-
buição de poder entre os Estados, sendo particularmente influenciada pelas 
potências hegemônicas. Gilpin (1987) argumenta que períodos de estabilidade 
econômica internacional tendem a coincidir com a hegemonia de uma grande 
potência, capaz de fornecer bens públicos internacionais, como estabilidade mo-
netária, abertura comercial e segurança das rotas marítimas. No entanto, à me-
dida que o poder relativo dessa potência declina, surgem tensões e conflitos que 
podem levar a crises e transformações sistêmicas. Essa perspectiva, conhecida 
como teoria da estabilidade hegemônica, é amplamente utilizada para interpre-
tar a ascensão e o declínio de potências econômicas ao longo da história.

A relação entre realismo e mercantilismo também se manifesta na defesa 
de políticas econômicas nacionais orientadas ao fortalecimento do poder produ-
tivo interno. Autores associados ao chamado neomercantilismo contemporâneo 
argumentam que, em um contexto de competição global acirrada, os Estados 
devem adotar estratégias de desenvolvimento que combinem abertura seletiva, 
proteção estratégica e promoção ativa da indústria nacional. Essa abordagem 
é particularmente visível nas políticas industriais de países que buscaram redu-
zir sua dependência externa e aumentar sua competitividade internacional por 
meio da intervenção estatal, como observado em diversas economias do Leste 
Asiático (Chang, 2002).

No contexto da globalização contemporânea, o paradigma realista da EPI 
ganhou renovada relevância diante do aumento das rivalidades geopolíticas, da 
instrumentalização do comércio e das finanças como ferramentas de poder e 
do questionamento da ordem liberal internacional. Farrell e Newman (2019), dis-
putas comerciais, guerras tarifárias, sanções econômicas e restrições ao acesso 
a tecnologias estratégicas ilustram como os Estados continuam a utilizar me-
canismos econômicos para defender interesses nacionais e conter adversários. 
Esses fenômenos reforçam a crítica realista à visão liberal de interdependência 
pacífica, ao evidenciar que a interconexão econômica pode ser tanto uma fonte 
de cooperação quanto de coerção.
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Apesar de sua robustez analítica, o paradigma realista não está isento de crí-
ticas. Uma das principais objeções refere-se à sua tendência ao estatocentrismo, 
que pode subestimar o papel de atores não estatais, como corporações transna-
cionais, organizações internacionais e redes financeiras globais, na configuração 
da economia internacional. Além disso, críticos argumentam que o foco exces-
sivo na competição e nos ganhos relativos pode obscurecer as possibilidades de 
cooperação duradoura e os benefícios sistêmicos da interdependência econô-
mica (Keohane; Nye, 2012). Ainda assim, os realistas respondem que esses atores 
e processos continuam, em última instância, condicionados pelo poder e pelas 
decisões dos Estados.

Farrel e Newman (2019) argumentam sobre a normatividade implícita no 
paradigma realista. Ao enfatizar a primazia do interesse nacional e da razão de 
Estado, essa abordagem tende a naturalizar práticas protecionistas, assimetrias 
de poder e estratégias coercitivas, o que levanta questões éticas e políticas re-
levantes. No entanto, seus defensores sustentam que o realismo oferece uma 
análise mais pragmática e realista das dinâmicas internacionais, especialmente 
em um sistema marcado por desigualdades estruturais e conflitos persistentes 
(Buzan, 2014).

Paradigma Marxista e Estruturalista
O paradigma marxista e estruturalista constitui uma das vertentes mais crí-

ticas e abrangentes da EPI, ao compreender a dinâmica econômica global como 
expressão histórica das relações sociais de produção, das assimetrias estruturais 
entre classes e Estados e das formas de dominação que se reproduzem em esca-
la internacional (Lenin, 2012). Em contraste com os paradigmas liberal e realista, 
essa abordagem rejeita a neutralidade dos mercados e a centralidade exclusiva 
do Estado soberano, enfatizando a historicidade do capitalismo, a exploração do 
trabalho, a dependência estrutural e a reprodução das desigualdades no sistema 
mundial.

As bases do paradigma marxista remontam à crítica da economia política 
desenvolvida por Karl Marx, cuja análise do capitalismo revelou os mecanismos 
de extração de mais-valia, a centralidade da luta de classes e a tendência à expan-
são global do capital. Para Marx, o capitalismo é um modo de produção histori-
camente determinado, marcado pela contradição entre capital e trabalho e pela 
necessidade constante de ampliar mercados, incorporar novas regiões e subor-
dinar formas sociais diversas à lógica da acumulação (Marx, 2013). Essa dinâmica 
expansiva constitui o fundamento da internacionalização do capital e da forma-
ção de uma economia mundial integrada, ainda que profundamente desigual.

No âmbito da EPI, o marxismo contribui ao evidenciar que as relações eco-
nômicas internacionais não são apenas trocas entre Estados formalmente iguais, 
mas relações sociais assimétricas mediadas por estruturas de poder econômico. 
A internacionalização do capital, seja na forma de comércio, investimento direto 
estrangeiro ou finanças globais, é compreendida como parte do movimento de 
reprodução ampliada do capitalismo, no qual centros hegemônicos se benefi-
ciam da exploração de periferias e semiperiferias (Lenin, 2012). Assim, a análise 
marxista desloca o foco da cooperação interestatal para a lógica sistêmica da 
acumulação e para os conflitos de classe que atravessam fronteiras nacionais.
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A teoria do imperialismo, desenvolvida no início do século XX, ocupa lugar 
central nesse paradigma. Para Lenin (2012), o imperialismo representa a fase su-
perior do capitalismo, caracterizada pela concentração e centralização do capital, 
pela fusão entre capital bancário e industrial, pela exportação de capitais e pela 
divisão do mundo entre grandes potências. Essa formulação foi decisiva para 
compreender a expansão capitalista como processo estruturalmente desigual e 
conflitivo, no qual a dominação econômica se articula à dominação política e mi-
litar. A EPI, nessa perspectiva, é inseparável da análise do imperialismo e de suas 
transformações históricas.

Ao longo do século XX, o marxismo foi reelaborado por diferentes correntes 
que buscaram atualizar suas categorias analíticas frente às mudanças do capi-
talismo global. Entre essas correntes, destacam-se as abordagens estruturalis-
tas latino-americanas, que, embora não se identifiquem integralmente com o 
marxismo clássico, compartilham a crítica às assimetrias estruturais do sistema 
internacional. A Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) 
desempenhou papel central nesse processo, ao formular a noção de centro e 
periferia como chave interpretativa das desigualdades globais (Prebisch, 2000).

O estruturalismo parte do pressuposto de que a economia mundial é orga-
nizada de forma hierárquica, na qual países centrais concentram atividades de 
maior valor agregado, enquanto países periféricos permanecem especializados 
na produção e exportação de bens primários. Essa divisão internacional do tra-
balho gera deterioração dos termos de troca e limita as possibilidades de desen-
volvimento autônomo das economias periféricas (Prebisch, 2000). Na EPI, essa 
abordagem permite compreender como estruturas produtivas desiguais se per-
petuam ao longo do tempo, independentemente de mudanças conjunturais nos 
fluxos comerciais ou financeiros.

A teoria da dependência emerge como desdobramento crítico do estrutu-
ralismo e como ponte entre o marxismo e a análise das economias periféricas. 
Furtado (2007) e Dos Santos (2015) argumentam que o subdesenvolvimento não 
constitui uma etapa anterior ao desenvolvimento, mas uma condição estrutural 
produzida e reproduzida pela inserção dependente dessas economias no capita-
lismo mundial. A dependência, nesse sentido, é entendida como relação estrutu-
ral que condiciona as possibilidades de crescimento, industrialização e autono-
mia política dos países periféricos.

Na EPI, a teoria da dependência oferece instrumentos analíticos para com-
preender a articulação entre fatores internos e externos no processo de desen-
volvimento desigual. A exploração do trabalho, a transferência de valor para o 
exterior e a subordinação tecnológica são vistas como mecanismos centrais da 
reprodução da dependência. Marini (2005) destaca, por exemplo, o conceito 
de superexploração da força de trabalho, pelo qual as economias dependentes 
compensam sua posição subordinada por meio da intensificação da exploração 
laboral, aprofundando desigualdades sociais internas e externas.

A partir das décadas finais do século XX, o paradigma marxista e estrutura-
lista passou por importantes reformulações, incorporando novas dimensões da 
globalização capitalista. A financeirização, a transnacionalização da produção e 
a formação de cadeias globais de valor desafiaram análises centradas exclusiva-
mente no Estado-nação, exigindo abordagens mais complexas sobre a organiza-
ção do capital em escala global. Harvey (2014) e Arrighi (2016) contribuíram para 
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essa renovação teórica, ao analisar o capitalismo contemporâneo como sistema 
marcado por ciclos de acumulação, crises recorrentes e deslocamentos espaciais 
do poder econômico.

Arrighi (2016) propõe a noção de ciclos sistêmicos de acumulação para explicar 
a ascensão e o declínio de potências hegemônicas ao longo da história do capita-
lismo. Essa abordagem amplia a análise marxista ao articular economia, política e 
geopolítica, demonstrando como a EPI é moldada por transformações estruturais 
de longo prazo. Harvey (2014), por sua vez, enfatiza os processos de acumulação 
por espoliação, evidenciando como privatizações, despossessões e crises financei-
ras funcionam como mecanismos contemporâneos de expansão do capital.

Apesar de sua riqueza analítica, o paradigma marxista e estruturalista tam-
bém enfrenta críticas. Uma delas refere-se ao seu suposto economicismo, isto é, 
à tendência de reduzir fenômenos políticos e culturais à lógica da acumulação 
capitalista. Outra crítica aponta para o determinismo estrutural, que poderia su-
bestimar a capacidade de agência dos Estados periféricos e de atores sociais na 
transformação das estruturas globais (Cardoso; Faletto, 2010). Em resposta, auto-
res contemporâneos têm buscado incorporar dimensões políticas, institucionais 
e culturais à análise marxista, tornando-a mais sensível à complexidade do capi-
talismo global.

Ainda assim, a relevância do paradigma marxista e estruturalista na EPI 
permanece significativa, sobretudo em um contexto marcado pelo aprofunda-
mento das desigualdades globais, pela recorrência de crises econômicas e pela 
intensificação de conflitos sociais. Ao revelar as bases estruturais da dominação 
econômica e ao questionar as narrativas de neutralidade e eficiência dos merca-
dos globais, essa abordagem contribui para uma compreensão crítica das dinâ-
micas internacionais e para a formulação de alternativas teóricas e políticas ao 
capitalismo hegemônico (Harvey, 2014; Arrighi, 2016).

Abordagens críticas contemporâneas
As abordagens críticas contemporâneas constituem um dos campos mais 

dinâmicos e pluralizados da EPI, surgindo como resposta às limitações analíticas 
dos paradigmas clássicos — liberal, realista e marxista/estruturalista — diante das 
transformações profundas do capitalismo global a partir do final do século XX. 
Cox (1987) evidencia que essas abordagens compartilham o esforço de questionar 
pressupostos naturalizados sobre mercados, Estados, desenvolvimento e globa-
lização, enfatizando o caráter histórico, socialmente construído e politicamente 
contestado da ordem econômica internacional. Escobar (2010) compreende que, 
ao invés de buscar leis universais ou modelos abstratos de funcionamento da 
economia global, as perspectivas críticas concentram-se na análise das relações 
de poder, dos conflitos sociais, das ideias, das instituições e das formas de domi-
nação que estruturam a EPI.

Um dos principais marcos das abordagens críticas contemporâneas é a in-
corporação da teoria crítica de inspiração gramsciana. A partir das contribuições 
de Antonio Gramsci, Cox (1987) e outros autores propuseram uma ruptura epis-
temológica com a tradição positivista dominante nos estudos internacionais. Cox 
(1987) argumenta que toda teoria é sempre “para alguém e para algum propó-
sito”, rejeitando a pretensão de neutralidade científica. Na EPI, essa perspectiva 
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implica compreender a ordem econômica internacional como uma construção 
histórica sustentada por relações de hegemonia, nas quais coerção e consen-
timento se articulam para estabilizar determinadas formas de organização do 
capitalismo global.

A abordagem neogramsciana analisa a EPI como um complexo de forças 
sociais, formas de Estado e ordens mundiais. Nesse enquadramento, as institui-
ções internacionais, como organismos financeiros e comerciais, não são vistas 
como arenas neutras de cooperação, mas como mecanismos de consolidação 
de projetos hegemônicos que refletem os interesses das classes e Estados domi-
nantes (Cox, 1987). A hegemonia, portanto, não se limita à supremacia material, 
mas envolve a produção de consensos normativos e ideacionais que legitimam 
determinada configuração da economia global.

Outra vertente central das abordagens críticas contemporâneas é o cons-
trutivismo crítico, que enfatiza o papel das ideias, normas e discursos na consti-
tuição da realidade econômica internacional. Diferentemente das abordagens 
racionalistas, que tratam interesses como dados objetivos, o construtivismo ar-
gumenta que interesses e identidades são socialmente construídos ao longo do 
tempo. Na EPI, isso significa reconhecer que conceitos como “mercado”, “desen-
volvimento”, “competitividade” e “boa governança” são produtos históricos e dis-
cursivos, moldados por relações de poder (Ruggie, 1998).

Essa perspectiva permite compreender como determinadas narrativas eco-
nômicas se tornam dominantes e orientam políticas públicas e reformas insti-
tucionais em escala global. A difusão do neoliberalismo, por exemplo, pode ser 
analisada não apenas como resultado de imposições materiais, mas como um 
processo de construção discursiva que redefiniu o papel do Estado, do mercado 
e da sociedade civil (Blyth, 2002). Assim, as abordagens críticas contemporâneas 
ampliam o escopo da EPI ao incorporar dimensões simbólicas e ideacionais à 
análise das estruturas econômicas.

As abordagens feministas também ocupam lugar de destaque no campo 
crítico da EPI. Essas perspectivas questionam o caráter androcêntrico das teorias 
tradicionais, que tendem a invisibilizar o papel do gênero na economia global. 
Algumas autoras feministas, como Tickner (2001), argumentam que a EPI con-
vencional privilegia esferas formalizadas da economia — como comércio, finan-
ças e produção industrial — em detrimento de atividades fundamentais para a 
reprodução social, como o trabalho doméstico e de cuidado, majoritariamente 
realizado por mulheres.

Na EPI, o feminismo evidencia como a divisão sexual do trabalho está pro-
fundamente imbricada nas dinâmicas do capitalismo global. Cadeias globais de 
produção, migrações internacionais e políticas de austeridade afetam de manei-
ra desigual homens e mulheres, reforçando hierarquias de gênero, raça e classe 
(Peterson, 2003). Ao incorporar essas dimensões, as abordagens feministas am-
pliam a compreensão das desigualdades estruturais da economia global e desa-
fiam concepções restritas de eficiência e racionalidade econômica.

Outra contribuição relevante das abordagens críticas contemporâneas 
provém da economia política pós-colonial e decolonial. Essas perspectivas de-
nunciam a persistência de estruturas coloniais de poder na EPI, mesmo após os 
processos formais de descolonização. Autores pós-coloniais argumentam que a 
produção de conhecimento econômico é marcada por eurocentrismo, reprodu-
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zindo hierarquias epistemológicas que marginalizam experiências históricas e 
saberes do Sul Global (Escobar, 2010).

Na EPI, a abordagem decolonial problematiza categorias universais como 
“desenvolvimento” e “modernização”, demonstrando como elas foram histori-
camente utilizadas para legitimar intervenções econômicas e políticas em paí-
ses periféricos. Quijano (2005) enfatiza que com a colonialidade do poder, essas 
abordagens revelam como relações de dominação racial, cultural e epistemoló-
gica continuam a estruturar a economia global contemporânea. Dessa forma, a 
crítica decolonial amplia o horizonte analítico da EPI, incorporando dimensões 
históricas de longa duração e questionando os fundamentos normativos da or-
dem econômica internacional.

As abordagens críticas contemporâneas também dialogam intensamente 
com a análise das transformações recentes do capitalismo, como a financeiri-
zação, a digitalização da economia e a crise ambiental. Para Chesnais (2016), a 
financeirização, entendida como a crescente centralidade dos mercados finan-
ceiros na dinâmica econômica global, é analisada criticamente como fator de ins-
tabilidade sistêmica e aprofundamento das desigualdades sociais. Na EPI, essa 
perspectiva permite compreender como fluxos financeiros globais condicionam 
políticas nacionais e limitam a autonomia dos Estados.

No campo ambiental, as abordagens críticas destacam a insustentabilidade 
ecológica do capitalismo global e questionam a separação analítica entre econo-
mia e natureza. Foster (2005) argumenta que a economia política ecológica, inte-
grada ao debate crítico da EPI, analisa como a exploração de recursos naturais, as 
mudanças climáticas e a degradação ambiental estão intrinsecamente ligadas 
às estruturas de poder e às desigualdades globais. Essa perspectiva evidencia 
que a crise ambiental não é um problema externo à economia, mas um produto 
estrutural do modo de produção capitalista. 

Apesar de sua diversidade interna, as abordagens críticas contemporâneas 
compartilham alguns pressupostos fundamentais. Em primeiro lugar, rejeitam 
explicações ahistóricas e universalizantes, enfatizando a contextualização históri-
ca e social dos fenômenos econômicos. Em segundo lugar, reconhecem o papel 
central do poder na conformação da EPI, seja ele material, institucional, idea-
cional ou simbólico (Foster, 2005; Chesnais, 2016). Por fim, adotam uma postura 
normativa explícita, orientada pela crítica às desigualdades, à dominação e às 
formas de exclusão produzidas pela economia global.

Peterson (2003) argumenta que, em termos analíticos, essas abordagens 
contribuem para superar dicotomias tradicionais, como Estado versus mercado, 
economia versus política e nacional versus internacional. Ao enfatizar a interco-
nexão entre essas esferas, as perspectivas críticas oferecem uma compreensão 
mais complexa e abrangente da EPI contemporânea. Ao mesmo tempo, sua plu-
ralidade teórica constitui um desafio, na medida em que dificulta a construção 
de modelos unificados e consensuais.

Ainda assim, a relevância das abordagens críticas contemporâneas é inegá-
vel, especialmente em um contexto marcado por crises recorrentes, polarização 
social, emergência climática e questionamentos à globalização neoliberal, pro-
blematizando os fundamentos da ordem econômica internacional e incorporan-
do vozes historicamente marginalizadas, de modo que essas abordagens reno-
vam o campo da EPI e ampliam suas possibilidades analíticas e políticas.



5
PRECÍPUOS PENSADORES DA ECONOMIA POLÍTICA 

INTERNACIONAL
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O campo da EPI consolidou-se historicamente a partir de um amplo e di-
versificado conjunto de contribuições intelectuais que buscaram compreender 
as relações entre economia, política e poder em escala internacional. Difere-se 
das disciplinas com cânones teóricos mais homogêneos, caracteriza-se por um 
diálogo permanente entre tradições analíticas distintas, ancoradas em contextos 
históricos específicos e em projetos teóricos e normativos frequentemente diver-
gentes. Nesse sentido, a identificação dos principais pensadores da EPI não deve 
ser entendida como a constituição de um repertório fechado ou consensual, mas 
como um esforço analítico de mapear autores e correntes que exerceram influ-
ência decisiva na formação, consolidação e renovação do campo.

Os pensadores da EPI podem ser compreendidos a partir de diferentes mo-
mentos históricos, nos quais determinadas problemáticas assumiram centrali-
dade. Os pensadores clássicos lançaram as bases conceituais da reflexão sobre 
economia e poder, ainda que não utilizassem a nomenclatura contemporânea 
da EPI. Já os pensadores do século XX foram responsáveis pela institucionali-
zação do campo, especialmente no contexto do pós-Segunda Guerra Mundial, 
marcado pela Guerra Fria, pela reconstrução econômica e pela emergência de 
organismos internacionais. Por fim, os pensadores contemporâneos ampliaram 
e complexificaram o debate, incorporando novas dimensões analíticas, como 
ideias, instituições, gênero, meio ambiente e colonialidade.

Os pensadores clássicos constituem o alicerce intelectual da EPI, ao desen-
volverem reflexões fundamentais sobre comércio, produção, riqueza, Estado e 
poder. Autores como Adam Smith, David Ricardo e Karl Marx, embora inseridos 
em contextos históricos distintos, contribuíram de maneira decisiva para a com-
preensão das dinâmicas econômicas que ultrapassam as fronteiras nacionais. 
Smith, ao defender os benefícios do livre-comércio e da divisão internacional do 
trabalho, inaugurou uma tradição liberal que influenciou profundamente a aná-
lise das relações econômicas entre nações. Ricardo, por sua vez, sistematizou o 
princípio das vantagens comparativas, oferecendo uma explicação teórica dura-
doura para o comércio internacional.

Karl Marx, em contraste, desenvolveu uma crítica estrutural à economia ca-
pitalista, enfatizando a exploração do trabalho, a acumulação de capital e a ten-
dência à expansão global do capitalismo. Sua análise da economia como relação 
social historicamente determinada tornou-se fundamental para abordagens crí-
ticas da EPI, ao revelar como as relações econômicas internacionais estão imbri-
cadas em estruturas de dominação e desigualdade. Ainda no período clássico, o 
pensamento mercantilista contribuiu para a compreensão da economia como 
instrumento de poder estatal, antecipando debates posteriores sobre rivalidade 
interestatal e geoeconomia.

Os pensadores do século XX desempenharam papel central na consolidação 
da EPI como campo acadêmico relativamente autônomo. Esse processo ocorreu 
em um contexto marcado pela intensificação das interdependências econômi-
cas, pela expansão do capitalismo industrial e financeiro e pela crescente insti-
tucionalização das relações internacionais. Autores como John Maynard Keynes 
introduziram novas formas de pensar a relação entre Estado e economia, desta-
cando o papel da intervenção estatal na regulação dos mercados e na mitigação 
das crises econômicas. Embora sua contribuição não se restrinja à EPI, o keyne-
sianismo influenciou profundamente os debates sobre governança econômica 
internacional e cooperação monetária.
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No âmbito da análise do poder e da hegemonia, pensadores como Hans 
Morgenthau e, posteriormente, autores vinculados ao realismo econômico, enfa-
tizaram a centralidade do Estado e da competição interestatal na economia glo-
bal. Ao mesmo tempo, a tradição estruturalista e dependentista, especialmente 
desenvolvida na América Latina, introduziu uma crítica sistemática às assimetrias 
do sistema econômico internacional. Raúl Prebisch, Celso Furtado e Theotonio 
dos Santos demonstraram como a inserção periférica das economias latino-a-
mericanas condicionava suas possibilidades de desenvolvimento, contribuindo 
para uma compreensão histórica e estrutural da EPI.

Ainda no século XX, a contribuição de autores marxistas e neomarxistas foi 
decisiva para ampliar o escopo analítico do campo. A teoria do imperialismo, os 
estudos sobre sistema-mundo e as análises da hegemonia capitalista permitiram 
compreender a economia global como um sistema histórico integrado, marca-
do por ciclos de expansão, crise e reestruturação. Nesse contexto, a EPI passou a 
ser concebida não apenas como um conjunto de interações entre Estados, mas 
como uma totalidade estruturada por relações sociais, econômicas e políticas 
em escala mundial.

Os pensadores contemporâneos da EPI aprofundaram esse movimento 
de pluralização teórica, incorporando novas agendas de pesquisa e novos refe-
renciais analíticos. A partir das últimas décadas do século XX, o campo passou 
a dialogar intensamente com a teoria crítica, o construtivismo, o feminismo, os 
estudos pós-coloniais e a economia política ecológica. Autores contemporâneos 
passaram a questionar pressupostos naturalizados sobre mercados, desenvolvi-
mento e globalização, enfatizando o papel das ideias, dos discursos e das institui-
ções na conformação da economia global.

Nesse contexto, destacam-se contribuições que analisam a EPI a partir da 
noção de hegemonia, compreendendo a ordem econômica internacional como 
resultado de consensos historicamente construídos e sustentados por relações 
de poder. Outros pensadores contemporâneos enfatizam a financeirização do 
capitalismo, a transnacionalização da produção e a centralidade das cadeias glo-
bais de valor, revelando novas formas de dominação e dependência. Além disso, 
abordagens feministas e decoloniais ampliaram significativamente o campo, ao 
evidenciar como gênero, raça e colonialidade estruturam as relações econômi-
cas globais.

Os pensadores contemporâneos também têm contribuído para a incorpo-
ração de temas urgentes, como a crise ambiental e a sustentabilidade, à agen-
da da EPI. Ao analisar a relação entre economia global e degradação ambiental, 
essas abordagens questionam a viabilidade de um modelo de desenvolvimento 
baseado na expansão ilimitada do capital. Esse movimento reforça o caráter nor-
mativo e crítico da EPI, aproximando a reflexão teórica de debates éticos e políti-
cos sobre o futuro da ordem econômica mundial.

Pensadores clássicos
Os pensadores clássicos constituem o alicerce intelectual sobre o qual se 

estruturaram as principais categorias analíticas da EPI. Ainda que esses autores 
não tenham formulado suas reflexões a partir de um campo disciplinar já insti-
tucionalizado, suas obras lançaram fundamentos decisivos para a compreensão 
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das relações entre produção, comércio, Estado, poder e riqueza em escala inter-
nacional. A centralidade desses pensadores reside no fato de terem elaborado 
interpretações sistemáticas sobre o funcionamento do capitalismo nascente, a 
organização dos mercados e o papel das unidades políticas na condução da vida 
econômica, elementos que permanecem estruturantes nos debates contempo-
râneos da EPI.

O pensamento clássico emerge em um contexto histórico marcado pela 
transição do feudalismo para o capitalismo, pela consolidação dos Estados na-
cionais europeus e pela expansão do comércio internacional a partir dos séculos 
XVI e XVII. Esse período é caracterizado pela intensificação das trocas mercantis, 
pela formação de impérios coloniais e pela crescente interdependência econô-
mica entre regiões do mundo. Nesse cenário, os pensadores clássicos buscaram 
compreender como a riqueza era produzida, distribuída e apropriada, bem como 
os mecanismos que regulavam as relações econômicas entre diferentes socieda-
des políticas.

Um dos primeiros conjuntos de ideias relevantes para a EPI encontra-se no 
pensamento mercantilista, que predominou entre os séculos XVI e XVIII. Embora 
não constitua uma escola homogênea, o mercantilismo compartilha a concep-
ção de que a riqueza nacional está associada ao acúmulo de metais preciosos e 
à obtenção de superávits comerciais. Para os mercantilistas, o comércio interna-
cional é um jogo de soma zero, no qual o ganho de uma nação implica a perda de 
outra. Essa visão atribui ao Estado um papel central na regulação da economia, 
por meio de políticas protecionistas, controle do comércio e incentivo às expor-
tações (Heckscher, 1955).

A relevância do mercantilismo para a EPI reside na sua compreensão da 
economia como instrumento de poder estatal. Ao enfatizar a competição entre 
Estados por recursos e mercados, os mercantilistas anteciparam debates poste-
riores sobre rivalidade econômica, geopolítica e segurança nacional. Ainda que 
criticado por pensadores liberais posteriores, o mercantilismo permanece como 
referência fundamental para análises que destacam a dimensão estratégica da 
economia internacional.

A ruptura com o mercantilismo ocorre de forma mais sistemática com a 
emergência da economia política clássica, especialmente a partir das contribui-
ções de Adam Smith. Em A riqueza das nações, Smith propôs uma crítica con-
tundente às políticas mercantilistas, defendendo que a riqueza não deriva do 
acúmulo de metais preciosos, mas da capacidade produtiva do trabalho. Para 
Smith, a divisão do trabalho e a especialização produtiva constituem as principais 
fontes de aumento da produtividade e do bem-estar social (Smith, 1996).

No âmbito da EPI, a contribuição de Smith é central por sua defesa do livre-
-comércio como mecanismo capaz de promover ganhos mútuos entre as nações. 
Ao argumentar que a abertura comercial permite que cada país se especialize 
naquilo que produz de forma mais eficiente, Smith estabeleceu as bases norma-
tivas e analíticas do liberalismo econômico. Além disso, sua concepção de que os 
mercados possuem mecanismos autorreguladores influenciou profundamente 
a forma como as relações econômicas internacionais passaram a ser interpreta-
das, reduzindo a legitimidade da intervenção estatal excessiva na economia.

O pensamento liberal clássico foi aprofundado por David Ricardo, cuja prin-
cipal contribuição à EPI reside na formulação da teoria das vantagens compara-
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tivas. Ricardo (1996) demonstrou que mesmo países menos eficientes na produ-
ção de todos os bens podem se beneficiar do comércio internacional, desde que 
se especializem naqueles produtos em que apresentam menor custo relativo. 
Essa formulação conferiu rigor teórico à defesa do livre-comércio e tornou-se um 
dos pilares das análises econômicas internacionais.

A teoria ricardiana das vantagens comparativas exerceu influência duradou-
ra sobre a EPI, ao fornecer uma explicação sistemática para a interdependência 
econômica entre nações. No entanto, sua abstração em relação às relações de 
poder, às desigualdades estruturais e às condições históricas concretas também 
motivou críticas posteriores, especialmente por parte de abordagens estrutura-
listas e marxistas. Ainda assim, a contribuição de Ricardo permanece fundamen-
tal para compreender a lógica liberal que permeia grande parte das instituições 
econômicas internacionais contemporâneas.

Em contraste com o liberalismo clássico, o pensamento de Karl Marx repre-
senta uma inflexão crítica decisiva na tradição da economia política. Marx de-
senvolveu uma análise histórica e estrutural do capitalismo, compreendendo-o 
como um modo de produção baseado na exploração da força de trabalho e na 
apropriação privada do excedente econômico. Para Marx, a dinâmica do capital 
é marcada por contradições internas que impulsionam sua expansão contínua e 
sua internacionalização (Marx, 2013).

Na EPI, a contribuição marxiana é central por revelar que as relações eco-
nômicas internacionais não podem ser compreendidas apenas como trocas vo-
luntárias entre agentes racionais, mas como expressões de relações sociais de 
dominação. A expansão do capitalismo para além das fronteiras nacionais é in-
terpretada como necessidade estrutural do processo de acumulação, o que im-
plica a incorporação desigual de diferentes regiões ao mercado mundial. Essa 
perspectiva fornece a base teórica para análises críticas do imperialismo, da de-
pendência e das desigualdades globais.

Além de Marx, outros pensadores clássicos contribuíram para a formação das 
categorias analíticas da EPI. Friedrich List, por exemplo, desenvolveu uma críti-
ca nacionalista ao liberalismo econômico, defendendo a proteção das indústrias 
nascente como estratégia de desenvolvimento. Para List (1986), o livre-comércio 
beneficiava desproporcionalmente as nações já industrializadas, enquanto limi-
tava as possibilidades de industrialização dos países atrasados. Sua obra antecipa 
debates contemporâneos sobre desenvolvimento, política industrial e inserção 
internacional.

A contribuição de List (1986) é particularmente relevante para a EPI por en-
fatizar a dimensão histórica e nacional do desenvolvimento econômico. Ao des-
tacar que as políticas econômicas devem ser adaptadas às condições específicas 
de cada país, List (1986) oferece uma alternativa ao universalismo liberal, refor-
çando a ideia de que a economia internacional é estruturada por assimetrias de 
poder e trajetórias históricas diferenciadas. Os pensadores clássicos também 
incluem autores que, embora menos sistemáticos, influenciaram a compreen-
são da relação entre economia e política. Em conjunto, os pensadores clássicos 
forneceram os principais eixos conceituais que estruturam a EPI: a tensão en-
tre mercado e Estado, a lógica da competição e da cooperação internacional, a 
relação entre riqueza e poder e a historicidade do desenvolvimento capitalista. 
Suas obras refletem contextos históricos específicos, mas continuam a orientar 
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debates teóricos e políticos sobre a organização da economia global

Pensadores do Século XX
Os pensadores do século XX desempenharam papel decisivo na consolida-

ção da EPI como campo de investigação sistemático e relativamente autônomo. 
Há uma diferença dos pensadores clássicos, cujas reflexões estavam dispersas 
entre a economia política, a filosofia e a teoria do Estado. Os autores do século XX 
elaboraram suas contribuições em um contexto marcado pela intensificação das 
interdependências econômicas, pela institucionalização das relações internacio-
nais e pela recorrência de crises profundas do capitalismo. Esse período foi atra-
vessado por eventos estruturantes, como as duas guerras mundiais, a Grande 
Depressão de 1929, a Guerra Fria, a descolonização e a construção de organismos 
multilaterais, fatores que moldaram profundamente a agenda teórica da EPI.

Uma das contribuições mais influentes desse período advém de John May-
nard Keynes, cuja obra rompeu com os pressupostos do liberalismo clássico ao 
demonstrar que os mercados não são intrinsecamente autorreguláveis. Em The 
General Theory of Employment, Interest and Money, Keynes (2018) argumentou 
que o capitalismo é estruturalmente instável e sujeito a crises de subemprego 
prolongado, exigindo a intervenção do Estado para garantir níveis adequados de 
demanda agregada (Keynes, 2018). Embora sua análise estivesse voltada princi-
palmente para economias nacionais, suas ideias exerceram impacto profundo 
sobre a EPI, sobretudo no que se refere à governança econômica internacional.

O pensamento keynesiano influenciou diretamente a criação do sistema de 
Bretton Woods, que buscou estabelecer regras para a cooperação monetária e 
financeira internacional no pós-Segunda Guerra Mundial. A defesa de mecanis-
mos de coordenação entre Estados e de instituições multilaterais reflete a com-
preensão de que a estabilidade econômica internacional depende de arranjos 
políticos deliberados, e não apenas das forças de mercado. Nesse sentido, Keynes 
contribuiu para uma visão da EPI que reconhece a centralidade das instituições 
e da cooperação interestatal na regulação do capitalismo global (Keynes, 2018).

No campo do realismo econômico, destaca-se a contribuição de Hans Mor-
genthau, cuja análise do poder influenciou interpretações da economia como 
instrumento da política estatal. Embora Morgenthau (2003) seja mais conhecido 
por suas contribuições à teoria das relações internacionais, sua concepção de in-
teresse nacional e de poder teve impacto significativo sobre abordagens realistas 
da EPI, que concebem o comércio, as finanças e o acesso a recursos estratégicos 
como elementos subordinados à lógica da segurança e da rivalidade interestatal.

Ainda no século XX, a tradição estruturalista latino-americana ofereceu uma 
contribuição fundamental para a EPI ao deslocar o foco analítico das economias 
centrais para as condições históricas e estruturais do subdesenvolvimento. Raúl 
Prebisch é figura central nesse debate, ao formular a tese da deterioração dos 
termos de troca e a noção de centro e periferia. Para Prebisch (2000), a economia 
mundial é estruturada de forma hierárquica, e o livre-comércio tende a reprodu-
zir desigualdades entre países industrializados e exportadores de produtos pri-
mários.

As ideias de Prebisch influenciaram profundamente o pensamento desen-
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volvimentista e a formulação de políticas econômicas em países periféricos, ao 
defenderem a industrialização por substituição de importações e a intervenção 
estatal como estratégias de desenvolvimento. Na EPI, essa abordagem permitiu 
compreender como a inserção internacional condiciona trajetórias nacionais de 
crescimento e como as assimetrias estruturais do sistema econômico global li-
mitam as possibilidades de convergência entre países (Prebisch, 2000).

O estruturalismo latino-americano foi aprofundado por autores como Celso 
Furtado, cuja análise histórica do desenvolvimento destacou a relação entre es-
truturas produtivas internas e dependência externa. Furtado argumentou que o 
subdesenvolvimento não representa uma etapa transitória do capitalismo, mas 
uma condição estrutural produzida pela forma como determinadas economias 
foram incorporadas ao mercado mundial (Furtado, 2007). Sua contribuição am-
pliou a EPI ao integrar história econômica, análise estrutural e reflexão normativa 
sobre desenvolvimento.

A partir dessas bases, emergiu a teoria da dependência, que constitui uma 
das contribuições mais originais do século XX à EPI. Theotonio dos Santos e Ruy 
Mauro Marini argumentaram que o capitalismo global se organiza a partir de re-
lações estruturais de dependência, nas quais economias periféricas transferem 
valor para os centros hegemônicos. Marini (2005) introduziu o conceito de supe-
rexploração da força de trabalho para explicar como as economias dependentes 
compensam sua posição subordinada no sistema mundial.

No campo marxista mais amplo, o século XX assistiu ao desenvolvimento 
de análises sobre imperialismo, hegemonia e sistema-mundo. Vladimir I. Lenin 
contribuiu decisivamente ao interpretar o imperialismo como uma fase histórica 
do capitalismo caracterizada pela exportação de capitais e pela disputa entre 
grandes potências (Lenin, 2012). Essa abordagem influenciou fortemente a EPI 
ao articular economia, política e conflito interestatal em uma perspectiva histó-
rica e estrutural.

Posteriormente, Immanuel Wallerstein desenvolveu a teoria do sistema-
-mundo, oferecendo uma interpretação de longa duração do capitalismo como 
sistema histórico integrado. Para Wallerstein (2001), a economia-mundo capita-
lista organiza-se em centro, semiperiferia e periferia, categorias que permitem 
compreender a mobilidade e a persistência das desigualdades globais. Sua con-
tribuição ampliou o horizonte temporal da EPI e reforçou a análise estrutural das 
hierarquias internacionais.

Outro autor fundamental do século XX é Robert Gilpin, que sistematizou os 
principais paradigmas da EPI e analisou a relação entre poder estatal e mudança 
econômica internacional. Gilpin argumenta que as transformações da economia 
global estão profundamente ligadas às mudanças na distribuição do poder entre 
Estados, destacando o papel das potências hegemônicas na criação e manuten-
ção de ordens econômicas internacionais (Gilpin, 2001). Sua obra tornou-se refe-
rência central para o diálogo entre abordagens realistas, liberais e críticas.

Ainda no século XX, destaca-se a contribuição de Karl Polanyi, cuja análise 
histórica do capitalismo revelou o caráter socialmente construído dos mercados. 
Em A grande transformação, Polanyi (2000) argumentou que a tentativa de su-
bordinar a sociedade à lógica do mercado autorregulado gera desorganização 
social e reações políticas de proteção. Essa perspectiva influenciou profunda-
mente abordagens críticas da EPI, ao evidenciar que a economia global está in-
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serida em relações sociais e institucionais mais amplas.

Pensadores contemporâneos
Os pensadores contemporâneos da EPI emergem em um contexto histó-

rico profundamente distinto daquele enfrentado pelos autores clássicos e pelos 
pensadores do século XX. A partir das últimas décadas do século XX e, sobretu-
do, no início do século XXI, a intensificação da globalização, a financeirização do 
capitalismo, a transnacionalização da produção, a revolução tecnológica e a re-
corrência de crises econômicas e ambientais impuseram novos desafios teóricos 
ao campo. Nesse cenário, a EPI passou por um processo de renovação analítica 
marcado pela pluralização de abordagens, pela incorporação de novas agendas 
e pela problematização crítica de pressupostos anteriormente naturalizados.

De acordo com Arrighi (2016), a característica central dos pensadores con-
temporâneos é a recusa de explicações reducionistas, sejam elas estritamente 
economicistas ou excessivamente centradas no Estado. Em lugar disso, esses 
autores buscam compreender a EPI como um campo no qual se entrecruzam 
estruturas econômicas, relações de poder, instituições, ideias e conflitos sociais. 
Essa ampliação do horizonte analítico reflete a complexidade crescente da eco-
nomia global e a percepção de que suas dinâmicas não podem ser explicadas 
adequadamente por paradigmas únicos ou modelos universais.

Entre os autores contemporâneos mais influentes, destaca-se Robert W. Cox, 
cuja contribuição representa um marco na consolidação de uma perspectiva crí-
tica na EPI. Cox propôs uma distinção fundamental entre teorias problem-sol-
ving, voltadas para a manutenção da ordem existente, e teorias críticas, orienta-
das para a compreensão histórica e a transformação social. Para o autor, a ordem 
econômica internacional é resultado de uma combinação específica de forças 
sociais, formas de Estado e ordens mundiais, sustentadas por relações de hege-
monia (Cox, 1987). Essa abordagem influenciou profundamente a EPI contempo-
rânea ao explicitar o caráter histórico e normativo de toda produção teórica.

A noção de hegemonia, inspirada em Antonio Gramsci, foi amplamente 
desenvolvida por pensadores contemporâneos para analisar a estabilidade e a 
mudança na economia global. A hegemonia é compreendida não apenas como 
dominação material, mas como capacidade de construir consensos em torno de 
determinadas normas, ideias e instituições. Nesse sentido, a EPI passa a ser inter-
pretada como um espaço de disputa entre projetos hegemônicos concorrentes, 
nos quais Estados, classes sociais e atores transnacionais desempenham papéis 
centrais (Cox, 1987).

Outro autor de grande relevância é Susan Strange, cuja obra contribuiu de-
cisivamente para redefinir a agenda da EPI contemporânea. Strange introduziu 
o conceito de poder estrutural para explicar como determinadas estruturas — 
produção, finanças, segurança e conhecimento — moldam as possibilidades de 
ação dos Estados e demais atores internacionais. Para a autora, o poder na eco-
nomia global não se limita à coerção direta, mas se manifesta na capacidade de 
moldar as regras do jogo e os contextos nos quais decisões são tomadas (Stran-
ge, 1996).

A análise de Strange (1996) sobre a financeirização do capitalismo antecipou 
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debates centrais da EPI contemporânea, ao evidenciar o crescente poder dos 
mercados financeiros e sua capacidade de constranger políticas nacionais. Sua 
crítica à excessiva estatização das análises econômicas internacionais contribuiu 
para a incorporação de atores privados, instituições financeiras e fluxos transna-
cionais no centro das investigações da EPI. Dessa forma, Strange ampliou signi-
ficativamente o escopo analítico do campo.

A renovação da tradição marxista também ocupa lugar de destaque entre os 
pensadores contemporâneos da EPI. David Harvey é um dos principais expoen-
tes desse movimento, ao analisar o capitalismo contemporâneo a partir das cate-
gorias de acumulação por espoliação, compressão espaço-tempo e urbanização 
do capital. Para Harvey, a expansão do capitalismo nas últimas décadas tem se 
apoiado crescentemente em mecanismos de despossessão, privatização e finan-
ceirização, aprofundando desigualdades sociais e territoriais (Harvey, 2014).

A contribuição de Harvey (2014) é particularmente relevante para a EPI ao 
articular economia, geografia e poder, demonstrando como a dinâmica do capi-
tal se expressa de forma desigual no espaço global. Sua análise das crises recor-
rentes do capitalismo fornece instrumentos analíticos para compreender a ins-
tabilidade estrutural da economia global e os limites das estratégias neoliberais 
de regulação.

Ainda no campo marxista renovado, destaca-se Giovanni Arrighi, cuja abor-
dagem histórica de longa duração ampliou significativamente a compreensão 
da EPI. Arrighi (2016) desenvolveu a noção de ciclos sistêmicos de acumulação 
para explicar a ascensão e o declínio de potências hegemônicas ao longo da his-
tória do capitalismo. Para o autor, as transições hegemônicas são marcadas por 
fases de expansão material seguidas por períodos de financeirização, nos quais 
o capital busca compensar a queda da rentabilidade produtiva (Arrighi, 2016). 
Essa interpretação permite compreender as transformações contemporâneas 
da economia global, incluindo o declínio relativo da hegemonia estadunidense e 
a ascensão de novas potências. A contribuição de Arrigh (2016) reforça o caráter 
histórico e sistêmico da EPI, conectando dinâmicas econômicas, políticas e geo-
políticas em uma análise integrada.

Os pensadores contemporâneos também ampliaram a EPI ao incorporar 
abordagens construtivistas, que enfatizam o papel das ideias, normas e discursos 
na conformação da economia global. John Gerard Ruggie é referência central 
nesse debate, ao introduzir o conceito de embedded liberalism para explicar a 
ordem econômica do pós-guerra. Ruggie argumenta que a estabilidade dessa 
ordem derivou da combinação entre abertura econômica internacional e auto-
nomia estatal para promover políticas sociais e de pleno emprego (Ruggie, 1998).

A perspectiva construtivista permite compreender como determinadas 
ideias econômicas se tornam dominantes e orientam políticas e instituições em 
escala global. Na EPI contemporânea, essa abordagem tem sido fundamental 
para analisar a difusão do neoliberalismo, a construção de regimes internacionais 
e a transformação das normas que regulam o comércio, as finanças e o desen-
volvimento.

Outro campo de destaque entre os pensadores contemporâneos é o das 
abordagens feministas. V. Spike Peterson e J. Ann Tickner argumentam que a 
EPI tradicional reproduz vieses androcêntricos ao invisibilizar o trabalho reprodu-
tivo e as desigualdades de gênero. Essas autoras demonstram como a economia 
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global depende de formas de trabalho não remunerado e precarizado, majorita-
riamente realizadas por mulheres, e como políticas econômicas globais afetam 
de maneira diferenciada homens e mulheres (Peterson, 2003).

As abordagens pós-coloniais e decoloniais também ocupam espaço cres-
cente entre os pensadores contemporâneos da EPI. Autores como Aníbal Quija-
no e Arturo Escobar argumentam que a economia global continua estruturada 
por relações de colonialidade do poder, nas quais hierarquias raciais, culturais e 
epistemológicas moldam a produção de riqueza e conhecimento. Essa perspec-
tiva problematiza categorias universalizantes e destaca a persistência de padrões 
coloniais na organização da economia mundial (Quijano, 2005).

Nesse sentido, entende-se que em conjunto, os pensadores contemporâ-
neos da EPI contribuem para um campo teórico plural, crítico e interdisciplinar. 
Suas análises refletem a complexidade crescente da economia global e a neces-
sidade de integrar diferentes níveis de análise, do local ao global, de modo que 
esse grupo de pensadores enfatizam o poder, historicidade, desigualdade e con-
flito, reafirmando o caráter crítico da EPI e sua relevância para a compreensão do 
mundo contemporâneo.
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Ao longo deste trabalho, buscou-se desenvolver uma análise abrangente, 
crítica e historicamente fundamentada dos principais processos, paradigmas e 
pensadores que estruturam a EPI, considerando suas bases teóricas, transforma-
ções históricas e desdobramentos contemporâneos. As discussões empreendi-
das permitiram evidenciar que a dinâmica econômica internacional não pode ser 
compreendida de forma isolada, técnica ou neutra, mas deve ser analisada como 
resultado de relações de poder, disputas políticas, condicionantes históricos e es-
truturas sociais que moldam a produção, a circulação e a apropriação da riqueza 
em escala global.

No exame dos fenômenos do imperialismo, do colonialismo e da dependên-
cia econômica, ficou evidente que a constituição do sistema capitalista mundial 
ocorreu de maneira profundamente desigual. As economias centrais consolida-
ram-se a partir de processos de dominação territorial, exploração de recursos na-
turais e subordinação política e econômica das regiões periféricas. Mesmo com o 
fim formal do colonialismo, tais assimetrias persistiram por meio de mecanismos 
mais sofisticados de controle, como a dependência tecnológica, financeira e pro-
dutiva, revelando a permanência de estruturas herdadas do passado no funcio-
namento atual da economia global. Essas constatações reforçam a necessidade 
de abordagens críticas capazes de compreender as continuidades históricas que 
sustentam a desigualdade entre nações.

A análise da globalização econômica e das reconfigurações do capitalis-
mo contemporâneo demonstrou que, embora o discurso dominante enfatize a 
integração dos mercados, a interdependência e os ganhos mútuos, os efeitos 
concretos desse processo são profundamente assimétricos. A intensificação dos 
fluxos de capitais, mercadorias e informações ampliou a capacidade de atuação 
de grandes corporações transnacionais e do capital financeiro, ao mesmo tempo 
em que reduziu as margens de autonomia dos Estados nacionais, especialmente 
nos países em desenvolvimento. A financeirização da economia, a flexibilização 
das relações de trabalho e a crescente volatilidade dos mercados evidenciam que 
a globalização não representa um processo homogêneo ou inevitavelmente be-
néfico, mas sim um fenômeno marcado por contradições estruturais.

No que se refere às crises econômicas internacionais, o estudo evidenciou 
que elas não constituem eventos excepcionais ou meramente conjunturais, mas 
elementos recorrentes do capitalismo. As grandes crises, como a de 1929, a crise 
do petróleo nos anos 1970, a crise financeira de 2008 e os choques econômicos 
recentes associados a pandemias e conflitos geopolíticos, revelam fragilidades 
sistêmicas do modelo de acumulação vigente. Tais crises produzem impactos es-
truturais profundos, redefinindo políticas econômicas, reconfigurando relações 
de poder entre Estados e intensificando desigualdades sociais e regionais. Assim, 
compreender as crises como parte integrante da dinâmica capitalista é funda-
mental para uma leitura crítica da economia global.

A apresentação dos paradigmas teóricos da EPI permitiu identificar distin-
tas formas de interpretação da ordem econômica internacional. O paradigma li-
beral destacou-se por sua ênfase na cooperação, na eficiência dos mercados e na 
racionalidade dos agentes econômicos, oferecendo importantes contribuições 
para a compreensão do comércio internacional e das instituições multilaterais. 
Contudo, suas limitações tornam-se evidentes ao subestimar as assimetrias de 
poder e os efeitos desiguais da liberalização econômica.
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O paradigma realista ou mercantilista, por sua vez, contribuiu para ressaltar 
o papel central do Estado, da segurança nacional e da competição interestatal 
na dinâmica econômica global. Ao enfatizar a busca por poder e autonomia, essa 
abordagem oferece uma leitura estratégica das relações econômicas interna-
cionais, embora tenda a reduzir a complexidade das interações econômicas ao 
conflito entre Estados, negligenciando atores transnacionais e dimensões sociais 
mais amplas.

Já o paradigma marxista e estruturalista revelou-se fundamental para com-
preender as raízes históricas e estruturais das desigualdades globais. Ao analisar 
o capitalismo como um sistema baseado na exploração e na hierarquização en-
tre centro e periferia, essas abordagens oferecem instrumentos analíticos poten-
tes para entender a dependência, o subdesenvolvimento e as limitações impos-
tas aos países periféricos. Apesar de críticas quanto a um suposto determinismo 
econômico, suas contribuições permanecem centrais para a análise das relações 
econômicas globais contemporâneas.

As abordagens críticas contemporâneas ampliaram significativamente o 
campo analítico da EPI ao incorporar dimensões como gênero, meio ambiente, 
cultura, identidade e poder discursivo. Essas perspectivas questionam a pretensa 
neutralidade das teorias tradicionais e evidenciam que a economia global é tam-
bém um espaço de produção simbólica, normas sociais e relações de dominação 
que extrapolam o âmbito estritamente econômico. Ao integrar múltiplos níveis 
de análise, tais abordagens contribuem para uma compreensão mais plural e 
complexa da realidade internacional.

O estudo dos principais pensadores da EPI, desde os clássicos até os con-
temporâneos, permitiu reconhecer que o pensamento econômico internacional 
é resultado de um diálogo contínuo entre teoria e contexto histórico. Autores 
clássicos lançaram as bases conceituais que ainda influenciam o debate atual, 
enquanto pensadores do século XX responderam aos desafios impostos pelas 
guerras mundiais, pela Guerra Fria e pela consolidação das instituições econô-
micas internacionais. Os autores contemporâneos, por sua vez, enfrentam um 
cenário marcado por crises recorrentes, transformações tecnológicas aceleradas, 
desafios ambientais globais e profundas desigualdades sociais.

Dessa forma, torna-se evidente que a EPI constitui um campo de estudo 
dinâmico, plural e em constante transformação, no qual diferentes correntes te-
óricas coexistem, dialogam e se confrontam. Não há uma única interpretação 
capaz de explicar, de forma exaustiva, a complexidade das relações econômicas 
internacionais. Pelo contrário, a articulação entre diferentes perspectivas teóricas 
mostra-se essencial para uma análise mais abrangente e crítica da realidade glo-
bal.

Por fim, este trabalho reafirma a importância de uma abordagem histórica, 
crítica e interdisciplinar para o estudo da EPI. A compreensão das estruturas eco-
nômicas globais, de suas crises, de seus paradigmas teóricos e de seus principais 
pensadores não apenas contribui para o avanço acadêmico, mas também ofere-
ce subsídios fundamentais para a formulação de políticas públicas mais justas, 
sustentáveis e sensíveis às desigualdades internacionais. Ao reconhecer os limi-
tes do modelo vigente e as múltiplas vozes que compõem o debate contempo-
râneo, abre-se espaço para a construção de alternativas que priorizem o desen-
volvimento humano, a soberania dos povos e a redução das assimetrias globais.
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